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ESTADO DA PARAIBA
Céamara Municipal de Jodo Pessoa

Casa Napoledo Laureano

DISPENSA DE LICITACAO EM RAZAO DE VALOR
QUADRO RESUMO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 008020/2024

DISPENSA N° 02/2025

TIPO: MENOR PRECO
OBJETO

Contratacdo de empresa especializada para fornecimento de molduras, sob demanda,
para utilizagdo em titulos e condecoracdes outorgados pela Camara Municipal de
Jodo Pessoa, conforme especificacdes, exigéncias e quantidades estabelecidas no
Termo de Referéncia e seus anexos.

VALOR MAXIMO DA CONTRATAGCAO

R$ 19.750,00 (dezenove mil setecentos e cinquenta reais)

CONTATOS, INFORMAGCOES E E-MAIL PARA ENVIO DE PROPOSTAS E
DOCUMENTACAO

As informacg6es que norteiam a presente dispensa e seus anexos estao publicados no
PNCP (https://www.gov.br/pncp/pt-br) e no Diario Oficial desta Casa Legislativa
(https://joaopessoa.pb.leg.br/licitacoes/), para acesso e download por qualquer
interessado.

As propostas e documentos de habilitacdo, bem como duvidas e esclarecimentos,
deverdo ser enviados ao email cpl@cmjp.pb.gov.br.

Prazo de envio de propostas: até o dia 28 de abril 2025.

LEGISLACAO UTILIZADAS

Artigo n° 75, inciso Il da Lei Federal n® 14.133/2021, e artigo 11 do Ato da Mesa

Diretora n°® 09/2024 desta Casa Legislativa.
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ESTADO DA PARAIBA
Céamara Municipal de Jodo Pessoa
Casa Napoledo Laureano

DISPENSA DE LICITACAO EM RAZAO DE VALOR

A CAMARA MUNICIPAL DE JOAO PESSOA leva ao conhecimento dos
interessados que realizar4, mediante sua Agente de Contratacdo, designado pela
Portaria n° 36/2025 de 28 de janeiro de 2025, dispensa de licitagcdo do tipo Menor
Preco, objetivando a Contratacdo de empresa especializada para o fornecimento de
molduras, sob demanda, para utilizacdo em titulos e condecoracdes outorgados pela
Camara Municipal de Jodo Pessoa, conforme descrito no Termo de Referéncia,
Anexo |, nos termos da Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021, Ato da Mesa Diretora
n® 09/2024 desta Casa Legislativa e demais legislacdes aplicaveis e, ainda, de acordo

com as condigdes estabelecidas neste documento.
1-DO OBJETO

1.1. Contratagdo de empresa especializada para fornecimento de molduras, sob
demanda, para utilizacdo em titulos e condecoragdes outorgados pela Camara
Municipal de Jodo Pessoa, conforme especificacGes, exigéncias e quantidades

estabelecidas no Termo de Referéncia e seus anexos.
2 - DAS CONDICOES DE PARTICIPACAO NA LICITACAO

2.1. Poderdo participar desta Dispensa os interessados cujo ramo de atividade seja
compativel com o objeto desta licitacdo e que enviem a proposta de precos e 0S
documentos de habilitacdo em até 12 (doze) dias Uteis da publicacdo do aviso da

Dispensa, através do email cpl@cmjp.pb.gov.br.

2.2. A Lei Complementar n. 123/2006 confere tratamento diferenciado e simplificado
a participacdo de ME e EPP e deve ser obrigatoriamente aplicada nas contratacfes da

Administracdo Publica.
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2.2.1. Na presente contratacdo sera conferido tratamento diferenciado, reservando:

| - a exclusividade na participagdo do certame as microempresas e empresas de
pequeno porte, caso o valor de referéncia do lote/item fique em até R$
80.000,00 (oitenta mil reais), na forma como dispde o inciso | do artigo 48, da
Lei Complementar n.° 123, de 2006;

2.3. N&o poderdo participar desta licitacdo os interessados:

2.3.1. Proibidos de participar de licitacdes e celebrar contratos administrativos, na
forma da legislacdo vigente;

2.3.2. Que ndo atendam as condicdes deste documento e seu(s) anexo(s);

2.3.3. Estrangeiros que ndo tenham representacdo legal no Brasil com poderes
expressos para receber citacao e responder administrativa ou judicialmente;

2.3.4. Que se enquadrem nas vedacdes previstas nos artigos 9° e 14 da Lei n°
14.133/2021;

2.3.5. Que estejam sob faléncia;

2.3.6. Em consorcio, tendo em vista tendo em vista que estas empresas passariam a
ter responsabilidade solidaria no que concerne as obrigacdes trabalhistas e
previdenciarias, o que traria riscos para a contratacdo, podendo gerar graves
repercussbes para 0 cumprimento do contrato celebrado com os Poderes
Legislativo e Executivo municipais, caso tal empresa, porventura, venha a ter 0s
seus valores financeiros bloqueados pela Justica, para fins de pagamento de
dividas, ao tempo que tal vedacdo no presente procedimento licitatorio ndo limitara
a competitividade;

2.3.7. Organizacdes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando
nessa condicdo (Acorddo n° 746/2014-TCU-Plenério).
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2.3.8. Autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa
fisica ou juridica, quando a licitacdo versar sobre obra, servicos ou fornecimento
de bens a ele relacionados;

2.3.9. Empresa, isoladamente ou em consércio, responsavel pela elaboracdo do
projeto bésico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital com direito a voto, responsavel técnico ou subcontratado, quando
a licitacdo versar sobre obra, servigos ou fornecimento de bens a ela necessarios;
2.3.10. Pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitacdo,
impossibilitada de participar da licitagdo em decorréncia de sancdo que lhe foi
imposta;

2.3.11. Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do érgdo ou entidade contratante ou
com agente publico que desempenhe funcéo na licitacdo ou atue na fiscalizacdo ou
na gestdo do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.3.12. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n°
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.3.13. Pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacéo
deste documento, tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado,
por exploracdo de trabalho infantil, por submissdo de trabalhadores a condicdes
analogas as de escravo ou por contratacdo de adolescentes nos casos vedados pela

legislacdo trabalhista.

2.4. O impedimento de que trata o item 2.3.10 serd também aplicado ao licitante que
atue em substituicdo a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a
efetividade da sancdo a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilizagdo fraudulenta da

personalidade juridica do licitante.
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2.5. Como condicdo prévia para participacdo nesta Dispensa, a licitante ratifica que:

2.5.1. Que a proposta foi elaborada de forma independente;

2.5.2. Que esta ciente e concorda com as condicBes contidas nesta Dispensa e seus

anexos;

2.5.3. Que cumpre o0s requisitos para a habilitacdo definidos nesta Dispensa e que a

proposta apresentada estd em conformidade com as exigéncias pleiteadas por esta

Casa Legislativa;

2.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitacdo no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores;

2.5.5. Que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e ndo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condicao de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituicdo Federal de
1998.

3 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

3.1. O licitante devera enviar sua proposta conforme modelo disponibilizado pela

Camara Municipal de Jodo Pessoa/PB.

3.2. O licitante deverd indicar:

3.2.1. Valor unitério do objeto desta licitagdo;

3.2.2. Valor total do objeto desta licitacéo;

3.2.3. Identificacdo da empresa (CNPJ, nome, enderecos fisico e eletronico);
3.2.4. ldentificacdo da pessoa fisica do responsavel pelas informag6es (nome,

CPF e assinatura).
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3.3. Todas as especificacdes do objeto contidas na proposta vinculam a
Contratada.

3.3.1. A empresa ndo podera oferecer proposta superior ao estabelecido

previamente no Termo de Referéncia.

3.4.  Nos valores propostos estardo inclusos todos 0s custos operacionais, encargos
previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam

direta ou indiretamente na execucdo do objeto.

3.5.  Os pregos ofertados serdo de exclusiva responsabilidade do licitante, ndo lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteracdo, sob alegacdo de erro, omisséo ou

qualquer outro pretexto.

3.6. A apresentacdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposicbes nelas contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de
Referéncia, assumindo o proponente 0 compromisso de executar o objeto licitado nos

Seus termos.

3.7. O prazo de validade da proposta ndo sera inferior a 60 DIAS, a contar da data
de sua apresentacao.

4 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

4.1. Encerrada a etapa de envio de Propostas, a Agente de Contratacdo examinara a
proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequacdo ao objeto e a
compatibilidade do preco em relacdo ao maximo estipulado para contratacdo neste

documento e em seus anexos.
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4.1.1. Caso uma empresa vier a apresentar mais de uma proposta no prazo cabivel,

sera valida a mais recente.

4.2. Seré desclassificada a proposta que:

4.2.1. Contiver vicio insanavel;

4.2.2. Nao obedecer as especificacdes técnicas pormenorizadas no Termo de
Referéncia;

4.2.3. Apresentar precos inexequiveis ou permanecerem acima do prego maximo
definido para a contratagéo;

4.2.4. N&o tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administragéo;

4.2.5. Apresentarem desconformidade com exigéncias deste documento ou seus

AnNEXos.

4.3. E indicio de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta
por cento) do valor orcado pela Administracéo.

4.4. Encerrada a andlise quanto a aceitacdo da proposta, a Agente de Contratagéo

verificara a habilitacdo da empresa, observado o disposto neste documento.

5 - DA HABILITACAO

5.1. As empresas deverdo encaminhar a documentacdo relacionada no item 17 do
Termo de Referéncia anexo para fins de habilitagao.
5.1.1 A existéncia de restricdo relativamente a regularidade fiscal e trabalhista ndo
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno
porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigéncias

deste Termo.
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5.1.2. A declaracéo do vencedor acontecerd no momento imediatamente posterior a
fase de habilitaco.

5.1.3. Uma vez constatada a existéncia de alguma restricdo no que tange a
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma sera convocada para, no prazo de 5
(cinco) dias uteis, apds a declaracdo do vencedor, comprovar a regularizacdo. O
prazo poderéa ser prorrogado por igual periodo, a critério da administracdo publica,
quando requerida pelo licitante, mediante apresentacédo de justificativa.

5.1.4. A ndo-regularizacao fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretard a inabilitacdo do licitante, sem prejuizo das sangdes previstas neste
Termo de Referéncia, sendo facultada a convocagdo dos licitantes remanescentes,
na ordem de classificacdo. Se, na ordem de classificacdo, seguir-se outra
microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma restricdo na
documentacdo fiscal e trabalhista, sera concedido 0 mesmo prazo para
regularizacao.

5.1.4. Seré inabilitado o licitante que ndo comprovar sua habilitacdo, seja por néo
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com
0 estabelecido neste termo.

5.1.5. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitacdo fixadas neste Termo,

o licitante sera declarado vencedor.

6 — DA DIVULGACAO DO RESULTADO FINAL DA DISPENSA

6.1. O resultado final desta dispensa de valor sera publicado no Diario Oficial e no

site da Camara Municipal de Jodo Pessoa (https://joaopessoa.pb.leg.br/licitacoes/).

7 - DAS DISPOSICOES FINAIS
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7.1. ApGs a andlise do menor preco e devidamente habilitada a empresa vencedora, o

processo sera encaminhado a autoridade superior, que podera:

| - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

Il - revogar o processo por motivo de conveniéncia e oportunidade;

I11 - proceder a anulacdo do processo, de oficio ou mediante provocacgdo de terceiros,
sempre que presente ilegalidade insanavel;

IV - adjudicar o objeto e homologar o processo.

7.2. Integram este documento, para todos os fins e efeitos, 0s seguintes anexos:
ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA

ANEXO Il - MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS;
ANEXO [l - MINUTA DO CONTRATO.

Jodo Pessoa/PB, 22 de abril de 2025

SANDRA MARIA BARBOSA PONTES
Agente de contratacdo
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TERMO DE REFERENCIA
CONTRATACAO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MOLDURAS A CAMARA MUNICIPAL

DE JOAO PESSOA.

DISPENSA DE LICITAGCAO n2 02/2025
Processo Administrativo n® 008020/2024

1. DO OBJETO

1.1. Contratacdo de empresa especializada para fornecimento de molduras, sob demanda,
para utilizacdo em titulos e condecoracdes outorgados pela Camara Municipal de Jodo
Pessoa, conforme especificacdes e condi¢des definidas neste Termo de Referéncia.

2. FORMA E FUNDAMENTAGAO LEGAL DA CONTRATACAO

2.1. A contratada sera selecionada por meio da realizacdo de procedimento de dispensa de
licitacdo, com fundamento na hipdtese do art. 75, inciso Il, da Lei n? 14.133/2021, que
culminara com a selecdo da proposta de MENOR PRECO.

3. PARTICIPAGAO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

3.1. A Lei Complementar n. 123/2006 confere tratamento diferenciado e simplificado a
participacdo de ME e EPP e deve ser obrigatoriamente aplicada nas contratagdes da
Administra¢do Publica.

3.2. Na presente contratagdo sera conferido tratamento diferenciado, reservando:

| - a exclusividade na participa¢do do certame as microempresas e empresas de pequeno porte,
caso o valor de referéncia do lote/item fique em até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), na forma
como dispde o inciso | do artigo 48, da Lei Complementar n.2 123, de 2006;

4. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAGCAO

4.1. A aquisicao do objeto dar-se-a pelos seguintes motivos:
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4.1.1. A contratacdo de empresa especializada no fornecimento de molduras para a Camara
Municipal de Jodo Pessoa é uma necessidade fundamental para o cumprimento das
atribuicGes legislativas e cerimoniais previstas no Regimento Interno da Casa, especificamente
em seu artigo 100, incisos Il e IV.

4.1.2. Estas molduras sdo essenciais para o adequado enquadramento e apresentacdo dos
titulos e condecoracdes outorgados pela Camara, conferindo dignidade e solenidade as
homenagens prestadas a cidaddos e instituicdes que contribuem significativamente para o
municipio.

4.1.3. A aquisicdo através de empresa especializada garante a padronizacdo, qualidade e
durabilidade das molduras, assegurando que estes simbolos de reconhecimento publico
mantenham sua integridade e valor simbdlico ao longo do tempo. Além disso, a contratacdo
centralizada permite uma gestdo mais eficiente dos recursos publicos, possibilitando
economia de escala, melhor controle de estoque e pronta disponibilidade para atender as
diversas cerimodnias e eventos realizados pela Cdmara ao longo do ano.

4.1.4. Desta forma, a contratacdo ndo apenas atende as exigéncias regimentais, mas também
contribui para a manutenc¢ao da tradi¢ao, do decoro e da representatividade institucional da
Camara Municipal de Jodo Pessoa em suas importantes funcdes de reconhecimento e
valorizagdo dos cidadaos e entidades que se destacam no municipio.

4.2. Justificativa do quantitativo

4.2.1. O quantitativo estimado de 200 unidades de molduras estabelecido neste processo de
contratacdo ndo representa uma aquisicdo imediata, mas sim um teto mdaximo para um
contrato de fornecimento sob demanda. Esta abordagem foi criteriosamente definida para
atender as necessidades da Camara Municipal de Jodo Pessoa com uma margem de seguranca
adequada, sem comprometer recursos publicos desnecessariamente. O modelo de
contratacao adotado prevé que as molduras serdao fornecidas apenas mediante requisicao
especifica, em conformidade com as demandas reais da Casa Legislativa ao longo do periodo
contratual. Isso significa que a Camara so efetuara o pagamento pelos servicos efetivamente
prestados e materiais entregues, otimizando assim a gestao orcamentaria.
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4.2.2. O numero de 200 unidades foi estabelecido com base em um estudo cuidadoso das
cerimOnias de homenagem realizadas nos ultimos anos, projecdes de eventos futuros e
considerando possiveis flutuacdes na demanda. Esta estimativa permite a CAmara manter a
flexibilidade necessaria para honrar seus compromissos institucionais previstos no Regimento
Interno, sem o risco de escassez de molduras ou a necessidade de processos licitatérios
adicionais, a0 mesmo tempo em que evita o desperdicio de recursos publicos em aquisi¢cGes
superestimadas.

5. DA ESPECIFICACAO

UNID. DE | QUANTI VALOR

P L L
MEDIDA DADE UNITARIO VALORTOTA

ITEM ESPECIFICACAO

MOLDURA tamanho 40cm x 30cm, em
aluminio de cor dourada, com vidro
incolor temperado e pendurador
jacaré.

Unidade 250 RS 79,00 RS 19.750,00

6. DA VIGENCIA E PRORROGACAO

6.1. O prazo de vigéncia da contratagdo é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura
do presente contrato, prorrogavel por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n?
14.133, de 2021.

6.1.1. A prorrogacdo de que trata esse item é condicionada a avaliacao, por parte do Gestor
do Contrato, da vantajosidade da prorrogacao, a qual devera ser realizada motivadamente,
com base no Histdrico de Gestdao do Contrato, nos principios da manutencdo da necessidade,
economicidade e oportunidade da contratacdo, e nos demais aspectos que forem julgados
relevantes.

6.1.2. O contratado ndao tem direito subjetivo a prorrogacao contratual.

6.1.3. A prorrogacao de contrato devera ser promovida mediante celebracao de termo aditivo.
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6.2. Na hipotese de prorrogacao do prazo de vigéncia, devera ser realizada analise da
necessidade de realizacdo de pesquisa de precos, observando as disposicdes contidas nos
artigos 10 a 13 do Ato N2 006/2024 da Mesa Diretora.

7. DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO

7.1. A entrega das molduras sera realizada sob demanda, em razdo de seu uso ser de acordo
com as necessidades da instituicdo.

Sustentabilidade

7.2. A CONTRATADA deverd adotar, sempre que possivel, praticas de sustentabilidade na
execucdo dos servicos, tais como a utilizacdo de materiais reciclaveis ou de origem sustentavel,
bem como a adog¢do de processos de producdo e embalagem que minimizem o impacto
ambiental, em conformidade com o Art. 52 da Lei Federal n2 14.133/2021 e demais normas
ambientais vigentes.

Exigéncia de amostra

7.3. Nao serdo exigidas amostras dos produtos.
Subcontratagao

7.4. Ndo é admitida a subcontratacao do objeto contratual.
Garantia, manutencgao e assisténcia técnica

7.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n2 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Codigo de Defesa do Consumidor).

8. MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO
Do Procedimento de Demanda e Prazos

8.1. A Camara Municipal de Jodo Pessoa deverd emitir ordem de servico com antecedéncia
minima de 3 (trés) dias Uteis, para que o fornecedor tenha tempo habil para confecgdo e
entrega do item demandado.
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8.1.1. Esse prazo poderd ser revisto em funcdo da urgéncia da entrega.

8.2. A ordem de servico podera ser encaminhada por qualquer meio de comunicacdo vidvel,
desde que escrito, podendo ocorrer por e-mail ou aplicativo de mensagens instantaneas, tipo
WhatsApp, indicados pela CONTRATADA.

8.3. O prazo de entrega do objeto da contratacdo é o dia seguinte ao fim do prazo estipulado
no item “8.1”, com excecao das hipdteses de urgéncia, ou entrega em prazo diverso ajustado
entre CONTRATANTE e CONTRATADO.

8.3.1. Caso ndo seja possivel a entrega na data assinalada, a empresa deverad comunicar as
razoes respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de antecedéncia para que qualquer pleito de
prorrogacao de prazo seja analisado, ressalvadas situagGes de caso fortuito e for¢ca maior.

8.4. O quantitativo dos itens a serem adquiridos é apenas estimativo para o periodo de 12
(doze) meses, ndo vinculando a Administracdo a aquisicdo em sua totalidade

9. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

9.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas
avencadas e legislacdo vigente, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua
inexecugao total ou parcial.

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisa¢dao ou suspensdo do contrato, o cronograma
de execugdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstancias mediante simples apostila.

9.3. As comunicagdes entre o 6rgao ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrbnica
para esse fim.

9.4. A CONTRATANTE podera convocar representante da empresa para adogcdao de
providéncias que devam ser cumpridas de imediato.

9.5. Apds a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o érgdo ou entidade podera
convocar o representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentacado do
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plano de fiscalizacdo, que conterda informacbes acerca das obriga¢cdes contratuais, dos
mecanismos de fiscalizacdo, das estratégias para execuc¢do do objeto, do plano complementar
de execucdo da contratada, quando houver, do método de afericdo dos resultados e das
sangOes aplicdveis, dentre outros.

Fiscalizacao

9.6. A execucdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos.
Fiscalizagdo Técnica

9.7. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execu¢do do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condi¢Ges estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administracdo.

9.7.1. O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas
as ocorréncias relacionadas a execucdo do contrato, com a descricdo do que for necessario
para a regularizagao das faltas ou dos defeitos observados.

9.7.2. Identificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira
notificagdes para a corregao da execugao do contrato, determinando prazo para a corregao.

9.7.3. Ofiscal técnico do contrato informard ao gestor do contrato, em tempo habil, a situacao
gue demandar decisdo ou ado¢dao de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que
adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso.

9.7.4. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execu¢do do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

9.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovacao tempestiva ou a
prorrogagao contratual.

Fiscalizagao Administrativa



ESTADO DA PARAIBA
Céamara Municipal de Jodo Pessoa
Casa Napoledo Laureano

9.8. O fiscal administrativo do contrato verificara a manutencdo das condicdes de habilitacdo
da contratada, acompanhard o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalizacdo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatodrios pertinentes, caso necessario.

9.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigacdes contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuara tempestivamente na solucdo do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia.

Gestor do Contrato

9.9. O gestor do contrato coordenara a atualizacdo do processo de acompanhamento e
fiscalizacdo do contrato contendo todos os registros formais da execucdao no histdrico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servico, do registro de ocorréncias, das
alteracdes e das prorrogacdes contratuais, elaborando relatério com vistas a verificacdo da
necessidade de adequagGes do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administracao.

9.10. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorréncias relacionadas a execuc¢do do contrato e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia.

9.11. O gestor do contrato acompanhara a manutengao das condi¢gdes de habilitacdo da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotard os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidagdo e do pagamento da despesa no relatério de riscos
eventuais.

9.12. O gestor do contrato emitird documento comprobatério da avaliagao realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obriga¢cdes assumidas
pelo contratado, com menc¢ao ao seu desempenho na execu¢ao contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigac¢des.

9.13. O gestor do contrato tomard providéncias para a formalizacdo de processo
administrativo de responsabilizacdo para fins de aplicacdo de sangdes, a ser conduzido pela



ESTADO DA PARAIBA
Céamara Municipal de Jodo Pessoa
Casa Napoledo Laureano

comissdo de que trata o art. 158 da Lei n2 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competéncia para tal, conforme o caso.

9.14. O gestor do contrato deverda elaborar relatério final com informagdes sobre a
consecucdo dos objetivos que tenham justificado a contratacdo e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administracdo. (Decreto n?11.246, de 2022,
art. 21, VI).

9.15. O gestor do contrato devera enviar a documentacdo pertinente ao setor de contratos
para a formalizacdo dos procedimentos de liquidacdo e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalizacdo e gestdo nos termos do contrato.

10. DA ENTREGA E CONDICOES DE RECEBIMENTO:

10.1. Os itens solicitados deverdo ser entregues na sede da Camara Municipal de Jodo Pessoa,
localizado na rua Trincheiras, n° 43, centro, Jodo Pessoa-PB, nos horarios das 08h as 14h, em
dias de expediente normal.

10.1.1. De acordo com a necessidade da CONTRATANTE, a entrega podera ocorrer em horario
diverso, respeitando a definicdo de horario comercial deste municipio.

10.1.2. A entrega em hordrio diverso de que trata o item anterior serd previamente informada
ao CONTRATADO, com a devida indicagao na ordem de servigo.

10.2. Os bens serao recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsavel
pelo acompanhamento e fiscalizacdo do contrato, para efeito de posterior verificacdo de sua
conformidade com as especificacdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta,
apos a verificagdo da qualidade e quantidade do material e consequente aceitacao.

10.2.1. Os bens poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificagdes constantes no presente Termo de Referéncia, devendo ser substituidos no
prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da notificagdo ao FORNECEDOR, as suas custas, sem
prejuizo da aplica¢do das penalidades.

10.2.2. Ratificado o recebimento do objeto, este estara definitivamente recebido.
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10.2.3. O recebimento definitivo nao exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos
prejuizos resultantes da incorreta execucao do objeto.

11. DA GARANTIA PARA CONTRATAGAO

11.1. N3o havera exigéncia da garantia da contratacdo dos artigos 96 e seguintes da Lei n2
14.133, de 2021.

12. DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE
12.1. Receber o objeto no prazo e condicBes estabelecidas neste Termo de Referéncia;

12.2. Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificacdes constantes neste Termo de Referéncia, para fins de
aceitacdo e recebimento definitivo;

12.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as
especificacOes e condi¢Oes deste Termo de Referéncia;

12.4. Comunicar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfei¢cGes, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido;

12.5. Efetuar o pagamento a CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referéncia;

12.6. Promover os pagamentos na forma e no prazo estipulado para tal;

12.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigacdes da CONTRATADA, por meio de
servidor especialmente designado;

12.8. Notificar, por escrito, a CONTRATADA, a ocorréncia de eventuais imperfeicdes nos
materiais entregues, fixando prazo para a sua correc¢do ou substituicao;

12.9. Notificar, por escrito, a CONTRATADA, a disposicao de aplicagdo de eventuais
penalidades, garantindo o contraditério e a ampla defesa;
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12.10. A Administracdo ndo respondera por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados a execucdo do presente Termo de
Referéncia, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato da
CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

13. DAS OBRIGAGCOES DA CONTRATADA
13.1. Cumprir as exigéncias deste Termo de Referéncia;

13.2. Atender prontamente as solicitacGes da fiscalizacdo da CMJP, referente a prestacdo de
informacgdes ou outras demandas administrativas quando solicitadas;

13.3. Ser responsavel pelo fornecimento de todos os materiais, pecas e acessorios, assumindo
inteira responsabilidade pela execucdo de sua entrega;

13.4. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condi¢bes, conforme especificacbes, prazo e
local constantes no Termo de Referéncia, acompanhado da respectiva nota fiscal;

13.5. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12,13 e 17 a 27, do Cdédigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

13.6. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referéncia, o objeto com avarias ou defeitos;

13.7. Oferecer como garantia da ndo conformidade, a substituicdo do material fornecido por
outro de mesmo modelo ou superior, sem 6nus para o CONTRATANTE;

13.8. Responder pelas despesas relativas ao material, taxas, tributos, encargos fiscais,
comerciais, transportes, fretes e quaisquer outras despesas necessdrias a perfeita aquisicao
dos bens objeto deste Termo de Referéncia;

13.9. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar diretamente a CMJP ou
a terceiros em razao de a¢do ou omissao, dolosa ou culposa, sua ou do seu representante na
execucdo da avenca, independentemente de outras cominagdes contratuais ou legais a que

estiver sujeita;
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13.10. Comunicar de imediato a CMJP, por escrito, toda e qualquer irregularidade observada
em virtude da prestacdo do servico ou do fornecimento dos bens ou a iminéncia de fatos que
possam prejudicar a sua execucao, apresentando razdes justificadoras, que serdo apreciadas
pela CMIJP;

13.11. A CONTRATADA devera prestar o fornecimento dos materiais solicitados em dias Uteis
durante o expediente normal; em caso de necessidade de atendimento em horario extra, ou
em dia ndo util, a CONTRATADA deverd arcar com todas as despesas, ndo gerando nenhum
Onus para a CONTRATANTE;

13.12. Manter-se, durante toda a execucao da avenca, em compatibilidade com as obrigacdes

assumidas;
13.13. Emitir nota fiscal/fatura relativa a execucao dos fornecimentos solicitados pela CMJP.
14. DO REAJUSTE

14.1. O prego contratado referente ao bem ou produto fornecido poderd ser reajustado,
mediante negociacdo entre as partes e a formalizacao do pedido pela adjudicataria, tendo
como limite méximo a variacdo do IPCA (indice de Pregos ao Consumidor Amplo) divulgado
pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica), ou por outro indice que o venha
substituir, dos ultimos 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do Contrato ou do
ultimo reajuste.

14.2. A revisdo é cabivel nas hipéteses de afetacdo ao equilibrio econémico-financeiro da
relacdo originariamente pactuada pelas partes, desde que atendidos os critérios estatuidos no
artigo 124, 11, 'd', da Lei n.2 14.133 de 2021.

15. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAGAO

15.1. O custo estimado total da contratacdo ¢ de RS 19.750,00 (dezenove mil setecentos e

cinquenta reais), conforme custos unitarios opostos na tabela acima.

16. DA DOTACAO ORCAMENTARIA
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16.1. As despesas decorrentes do presente processo correrdo a conta dos recursos
consignados no Orcamento da CMJP, para o exercicio de 2025, 01.122.5279.012471 -
ADMINISTRACAO GERAL DA CAMARA. 33.90.39 - Outros Servicos de Terceiros - PJ.

17. DA HABILITACAO

17.1. Previamente a celebracdo do contrato, a Administracdo verificard o eventual
descumprimento das condi¢cdes para contratacdo, especialmente quanto a existéncia de
sancdo que impeca a participacdo em licitacdo ou a contratacdo, mediante consulta aos
cadastros informativos oficiais pertinentes, conforme previsto na legislacdo vigente.

17.2. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa interessada e de seu sécio
majoritario, por forca do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sangoes
impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibicdo de
contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sdcio
majoritario.

17.5. O interessado sera convocado para manifestacdo previamente a uma eventual negativa
de contratagao.

17.8. Ndo serdo aceitos documentos de habilitagdo com indicagdo de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

17.9. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela
prépria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

17.10. Serao aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferengas de nimeros
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagdo
do recolhimento dessas contribuicdes.

17.11. Para fins de habilitagdo, devera o interessado comprovar os seguintes requisitos, que
serdo exigidos conforme sua natureza juridica:

Habilitagao juridica
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17.12. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de
lei, tenha validade para fins de identificacdo em todo o territério nacional;

17.13. Empresaério individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

17.14. Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condicdo de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitacdo ficard condicionada a verificacdo da autenticidade no sitio

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

17.15. Sociedade empresdria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdao do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus
administradores;

17.16. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizacdo de funcionamento no Brasil,
publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual serad considerada como
sua sede, conforme Instru¢do Normativa DREI/ME n.2 77, de 18 de margo de 2020.

17.17. Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

17.18. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdio do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresdria,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas
Mercantis onde opera, com averbagao no Registro onde tem sede a matriz

17.19. Sociedade cooperativa: ata de fundacgado e estatuto social, com a ata da assembleia que
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n2 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

17.20. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteracdes ou
da consolidagao respectiva.
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Habilitacao fiscal, social e trabalhista

17.21. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas

Fisicas, conforme o caso;

17.22. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de
certiddao expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios
federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n2 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

17.23. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

17.24. declaragdao de que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e ndo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi¢do de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIll, da Constituicao;

17.25. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante
a apresentacdo de certiddao negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo
VII-A da Consolidagao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452, de 12 de maio
de 1943;

17.26. Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao
domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o
objeto contratual;

17.27. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do
fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

17.28. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal
relacionados ao objeto contratual, devera comprovar tal condicao mediante a apresentacao
de declara¢do da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma
da lei.
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17.29. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estard dispensado da prova de inscricdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Habilitagao economico-financeira

17.30. Certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede
do interessado, caso se trate de pessoa fisica;

17.31. Certiddo Negativa de faléncia, expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado
dos ultimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na prépria
Certidao;

17.32. No caso de certiddo positiva de recuperacao judicial ou extrajudicial, o licitante devera
apresentar a comprovacdo de que o respectivo plano de recuperacdo foi acolhido
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.2 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de
inabilitacdo, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitacdo;

17.33. Balango patrimonial e demonstragdes contabeis dos dois Ultimos exercicios sociais, ja
exigiveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situagdo financeira da
empresa, vedada a sua substituicdo por balancetes ou balangos provisérios, podendo ser
atualizados por indices oficiais quando encerrado ha mais de 3 (trés) meses da data de
apresentacdo da proposta;

17.33.1. O balango patrimonial, demonstracdo de resultado de exercicio e demais
demonstragdes contabeis limitar-se-3o ao ultimo exercicio no caso de a pessoa juridica ter
sido constituida hda menos de 2 (dois) anos. (Lei n? 14.133, de 2021, art. 69, §69).

17.33.2. A comprovacao da situacdo financeira da empresa sera constatada mediante
obtencdo de indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 (um) resultantes da aplicacao das férmulas:

Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo
LG =

Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
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Ativo Total
SG =
Passivo Circulante + Passivo N3o Circulante

Ativo Circulante

Passivo Circulante

17.34. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitacdo deverdo atender a todas as
exigéncias da habilitacdo e poderdo substituir os demonstrativos contabeis pelo balanco de
abertura. (Lei n? 14.133, de 2021, art. 65, §19).

18. DAS CONDICOES DE PAGAMENTO

18.1. Os pagamentos serdo efetuados em moeda corrente nacional, em até dez dias Uteis apds
cada recebimento definitivo, mediante apresentacdo da nota fiscal devidamente atestada
pela Fiscalizacdo, sendo efetuada a retencdo na fonte dos tributos e contribui¢cdes elencados
na legislacdo aplicavel.

18.2. A CONTRATADA deverd apresentar ao Fiscal do Contrato até o décimo dia util de cada
més a Nota Fiscal e as certiddes abaixo descritas:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;
b) Certiddao Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

c) Receita Federal: Certiddo Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos
aos Tributos Federais e a Divida Ativa da Unido;

d) Certiddao Negativa de Débitos Municipais — CND;
e) Certiddao Negativa de Débitos Estaduais - CND.

18.3. A CONTRATADA pagara s, e somente so, os valores referentes aos bens efetivamente
solicitados e entregues.

18.4. O pagamento somente serd efetuado apds o “atesto”, pelo servidor competente, da
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, condicionado a verificagdo da conformidade
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da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obriga¢des
assumidas.

18.5. Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a
contratacdo, ou, ainda, circunstancia que impeca a liquidacdo da despesa, o pagamento ficara
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipdtese, o prazo
para pagamento iniciar-se-a apds a comprovacdo da regularizacdo da situacdo, ndo
acarretando qualquer 6nus para a Contratante.

18.6. Antes do pagamento, a Contratante verificara condicdes de habilitacdo e qualificacdo da
Contratada, especialmente quanto a regularidade fiscal, que podera ser feita em sites oficiais,
devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

18.7. O pagamento serd efetuado por meio de Autorizacdo de Pagamento, mediante depdsito
em conta corrente, na agéncia e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou por
outro meio previsto na legislacdo vigente.

18.8. Serd considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Autorizacao
de Pagamento.

18.9. A Contratante nao se responsabilizard por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela Contratada, que porventura ndao tenha sido acordada no contrato.

18.10. No caso de eventual atraso de pagamento, mediante pedido da Contratada, o valor
devido serd atualizado financeiramente, a partir do trigésimo dia subsequente ao do
adimplemento da parcela até a data do efetivo pagamento, pelo IPCA — indice de Precos ao
Consumidor Amplo, calculado pro rata tempore, mediante a aplicacdo da seguinte férmula:

AF = [(1+IPCA/100) N/30 - 1] x VP, onde:

IPCA = percentual atribuido ao indice de Pregos ao Consumidor Amplo, com vigéncia a partir
da data do adimplemento da parcela;

AF = atualizagao financeira;

VP = valor da parcela a ser paga; e

N = nimero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.

18.11. A CONTRATANTE nado estara sujeita a atualizagdo financeira se o atraso decorrer da
auséncia total ou parcial de documentacdo habil, ou pendente de cumprimento pela
CONTRATADA de quaisquer clausulas do Contrato.
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19. DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS

19.1. A CONTRATADA, em caso de atraso, inadimpléncia total ou parcial do Contrato,
garantida a prévia defesa, estara sujeita as seguintes penalidades:

19.1.1. Adverténcia por escrito, quando a CONTRATADA praticar irregularidade de pequena
monta, a critério da CONTRATANTE;

19.1.2. Multa;

19.1.3. Impedimento de licitar e contratar com a Administracao, por prazo ndo superior a trés
anos;

19.1.4. Declaracdo de inidoneidade para licitar e contratar com a Administracdo publica.

19.2. A penalidade de multa devera ser calculada da seguinte maneira:

19.2.1. Nao inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento)
do valor do contrato, atendendo ao disposto no Art. 156, §12 e 32 da Lei n.2 14.133 de 2021.

19.3. Amora no cumprimento da obriga¢ao, além de sujeitar a CONTRATADA a multa, autoriza
a CONTRATANTE, em prosseguimento ou na reincidéncia, a rescindir o Contrato e a punir o
faltoso com impedimento de licitar ou contratar com a Administragao Publica Municipal,
direta e indireta, por prazo de até 3 (trés) anos, consoante Art. 156, §12 e 42 da Lei n.2 14.133
de 2021.

19.4. Ndo reconhecido, ou negado o recurso cabivel, o valor da multa aplicada sera convertido
em favor da CONTRATANTE, apds a respectiva notificacao.

19.5. Nao havendo recolhimento do valor da multa, este serd descontado dos pagamentos
devidos a CONTRATADA, e, a critério da CONTRATANTE, e quando for o caso, cobrado
judicialmente.

19.6. O prazo para apresentacdo de recursos quanto a aplicacdo das sang¢des previstas
anteriormente serd de 15 (quinze) dias Uteis, iniciando-se a partir da data da intimacao,
conforme Art. 166 e 167 da Lei n? 14.133 de 2021.
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19.7. A sangao de multa podera ser aplicada cumulativamente com as demais elencadas, de
acordo com o Art. 156, § 72 da Lei n2 14.133 de 2021.

19.8. A penalidade de multa prevista no subitem 19.1.2 podera ser substituida pela penalidade
de adverténcia, tendo em vista as circunstancias da execuc¢do contratual, garantida a prévia
defesa, na forma da lei.

19.9. A aplicacdo de quaisquer das penalidades previstas no Contrato serd comunicada por
escrito 3 CONTRATADA infratora e publicada no Diario Oficial da CMJP.

20. DISPOSICOES GERAIS

20.1. A CONTRATADA ficard obrigada a executar fielmente o servico programado neste Termo
de Referéncia, ndo se admitindo modificacGes sem a prévia consulta e concordancia da
Fiscalizacdo do Contrato.

20.2. Os casos omissos serao decididos pelo contratante, segundo as disposicdes contidas na
Lei n? 14.133, de 2021, assim como as demais normas federais e municipais aplicaveis, o
Cédigo de Defesa do Consumidor, e principios gerais dos contratos.

Jodo Pessoa, 17 de fevereiro de 2025.

RAYSSA ARANHA DA CRUZ
COORD. DE CERIMONIAL

CIENTE E DE ACORDO.
MARIA APARECIDA DE ALBUQUERQUE
DIRETORA GERAL



Céamara Municipal de Jodo Pessoa

DADOS DA EMPRESA:

ESTADO DA PARAIBA

Casa Napoledo Laureano
Rua das Trincheiras 43, - Centro, Jodo Pessoa - PB
CNPJ: 09.283.482/0001-09

CONSULTA DE PRECO

EMPRESA: CNPJ:
END.:
Ne° CIDADE: UF: TELEFONE:
RESPONSAVEL PELO PREENCHIMENTO:
CPF: FUNCAO:
ESPECIFICACOES:
~ UNID. DE | QUANT | VALOR VALOR
ITEM ESPECIFICACAO MEDIDA | IDADE | UNITARIO TOTAL
MOLDURA tamanho 40cm x 30cm,
luminio d d d
1 e,m @ um.mlo € cor dourada, com |, idade 250 RS xxx,xx | RS X.XXX,XX
vidro incolor  temperado e
pendurador jacaré.
VALIDADE DA PROPOSTA 60 DIAS.
JOAQO PESSOA, DE DE 2025

Assinatura e carimbo
ASSINATURA E CARIMBO DA EMPRESA
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MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO N2 XX/2025
PROCESSO 8020/2024
DISPENSA N2 02/2025
Contrato que entre si celebram a Camara Municipal e a empresa XXXXXXXXXXXX, para o

fornecimento, sob demanda, de molduras.

A CAMARA MUNICIPAL DE JOAO PESSOA, 6rgio integrante do Poder Legislativo do Municipio
de Jo3o Pessoa, inscrita no CNPJ sob n? 09.283.482/0001.09, doravante denominada
simplesmente CONTRATANTE, por intermédio da PRESIDENCIA, com sede na Av. Trincheiras,
n.2 117, Centro, Jodo Pessoa/PB, neste ato representada pelo seu Presidente, o Sr. VALDIR
JOSE DOWSLEY, CPF n2 874.217.044-34, portador da Cédula de Identidade (RG) n® 1719182,
expedida pela SSP/PB, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, com sede na Av.
Trincheiras, n.2 43, Centro — Jodo Pessoa no Estado da Paraiba, e a empresa XXXXXXXXXXXX,
com sede na Av. XXXXXXXX, n2 XX, Bairro XXXXXXX— Jo3o Pessoa/PB, CNPJ n@
XXXXXXXX/XXXXXX, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, representada neste
ato pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXX, portador da Cédula de Identidade RG n2 XXXXXX, expedida
pela SSP-PB e CPF n2 XXXXXXXXXXXX, tendo em vista a homologacdo do objeto da Dispensa
n2 02/2025, constante do Processo n2 08020/2024 e em observancia a Lei n2 14.133/2021, a
Lei Complementar 123/2006 e demais normas e regulamentos especificos aplicaveis aos
fornecimentos, RESOLVEM celebrar o presente Contrato sob os termos e condicGes

estabelecidos nas Clausulas abaixo:

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO

1.1. Contratacdo de empresa especializada para fornecimento de molduras, sob demanda,
para utilizacdo em titulos e condecorag¢des outorgados pela Cimara Municipal de Jodo Pessoa,

conforme especificacdes e condigdes definidas no termo de referéncia e neste instrumento.



ESTADO DA PARAIBA
Céamara Municipal de Jodo Pessoa
Casa Napoledo Laureano

1.2. Especificacdo da contratacao:
UNID.
QUAN VALOR
ITE < DE < VALOR
M ESPECIFICACAO MEDID TIDAD | UNITARI TOTAL
E @)
A
MOLDURA tamanho 40cm X
1 30cm, em aluminio de cor | Unidad 250 R$ R$

dourada, com vidro incolor |e XXX, XX [ X XXX, XX

temperado e pendurador jacaré.
1.3. Vinculam esta contratagao, independentemente de transcrigao:
1.3.1 O Termo de Referéncia;
1.3.2 O Aviso da Dispensa de Licitagao;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGAGAO
2.1. O prazo de vigéncia da contratacdo é de 12 (doze) meses, contados a partir da

assinatura do presente contrato, prorrogavel por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107

da Lei n? 14.133, de 2021.

2.1.1 Aprorrogacdo de que trata esse item é condicionada a avaliacao, por parte do Gestor
do Contrato, da vantajosidade da prorrogacdo, a qual devera ser realizada motivadamente,
com base no Histérico de Gestdo do Contrato, nos principios da manutencdo da necessidade,
economicidade e oportunidade da contratacdo, e nos demais aspectos que forem julgados

relevantes.

2.1.2. O contratado ndo tem direito subjetivo a prorrogacdo contratual.

2.1.3. A prorrogacdo de contrato deverd ser promovida mediante celebracdo de termo

aditivo.
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2.2. Na hipdtese de prorrogacao do prazo de vigéncia do presente contrato, a analise da
necessidade de realizacdo de pesquisa de precos devera observar as disposicdes contidas nos

artigos 10 a 13 do Ato N2 006/2024 da Mesa Diretora.

3. CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUGAO E GESTAO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execuc¢do contratual, os modelos de gestdao e de execugao, assim como
os prazos e condi¢des de conclusdo, entrega, observagdo e recebimento do objeto, constam

no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato.

4. CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATACAO

4.1. N3o serd admitida a subcontrata¢do do objeto contratual.

5. CLAUSULA QUINTA - PREGCO

5.1. O custo estimado total da contratacdo é de RS XXXXXX (xxxxxxxx reais), conforme

custos unitarios opostos na tabela acima.

6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condi¢cbes a ele referentes

encontram-se definidos no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato.

7. CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE
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7.1. O preco contratado referente ao bem ou produto fornecido poderd ser reajustado,
mediante negociacdo entre as partes e a formalizacdo do pedido pela adjudicataria, tendo
como limite maximo a variacdo do IPCA (indice de Pregos ao Consumidor Amplo) divulgado
pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica), ou por outro indice que o venha
substituir, dos ultimos 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do Contrato ou do

ultimo reajuste.

7.2. A revisdo é cabivel nas hipdteses de afeta¢do ao equilibrio econémico-financeiro da
relagdo originariamente pactuada pelas partes, desde que atendidos os critérios estatuidos

no artigo 124, 11, 'd', da Lei n.2 14.133 de 2021.

8. CLAUSULA OITAVA - OBRIGAGOES DA CONTRATANTE
8.1. Receber o objeto no prazo e condig¢Ges estabelecidas no Termo de Referéncia;

8.2. Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificacbes constantes no Termo de Referéncia, para fins de

aceitacdo e recebimento definitivo;

8.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os itens entregues em desacordo com as especificacdes e

condi¢Bes do Termo de Referéncia;

8.4. Comunicar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfei¢des, falhas ou irregularidades

verificadas no item fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido;

8.5. Efetuar o pagamento a CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referéncia;
8.6. Promover os pagamentos na forma e no prazo estipulado para tal;

8.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigacdes da CONTRATADA, por meio de

servidor especialmente designado;
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8.8. Notificar, por escrito, a CONTRATADA, a disposicdo de aplicacio de eventuais

penalidades, garantindo o contraditério e a ampla defesa;

8.9. A Administragdo ndao responderda por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados a execugdo do presente Termo de
Referéncia, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato da

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLAUSULA NONA - OBRIGACOES DA CONTRATADA

9.1. Cumprir as exigéncias deste Termo de Referéncia;

9.2. Atender prontamente as solicitacdes da fiscalizacdo da CMJP, referente a prestacao de
informacgdes ou outras demandas administrativas quando solicitadas;

9.3. Ser responsavel pelo fornecimento de todos os materiais, pecas e acessdrios, assumindo
inteira responsabilidade pela execucdo de sua entrega;

9.4. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condi¢ées, conforme especificagbes, prazo e
local constantes no Termo de Referéncia, acompanhado da respectiva nota fiscal;

9.5. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12,13 e 17 a 27, do Cddigo de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990);

9.6. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referéncia, o objeto com avarias ou defeitos;

9.7. Oferecer como garantia da ndo conformidade, a substituicdo do material fornecido por

outro de mesmo modelo ou superior, sem 6nus para o CONTRATANTE;

9.8. Responder pelas despesas relativas ao material, taxas, tributos, encargos fiscais,
comerciais, transportes, fretes e quaisquer outras despesas necessdrias a perfeita aquisicdo
dos bens objeto do Termo de Referéncia;
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9.9. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar diretamente a CMJP ou a
terceiros em razdo de acdo ou omissdo, dolosa ou culposa, sua ou do seu representante na
execucdo da avenca, independentemente de outras cominacdes contratuais ou legais a que
estiver sujeita;

9.10. Comunicar de imediato a CMJP, por escrito, toda e qualquer irregularidade observada
em virtude da prestag¢do do servigo ou do fornecimento dos bens ou a iminéncia de fatos que
possam prejudicar a sua execugao, apresentando razdes justificadoras, que serdo apreciadas
pela CMJP;

9.11. A CONTRATADA devera prestar o fornecimento dos materiais solicitados em dias Uteis
durante o expediente normal; em caso de necessidade de atendimento em hordrio extra, ou
em dia ndo util, a CONTRATADA devera arcar com todas as despesas, ndo gerando nenhum
Onus para a CONTRATANTE;

9.12. Manter-se, durante toda a execugdo da avenca, em compatibilidade com as obrigacGes
assumidas;

9.13. Emitir nota fiscal/fatura relativa a execucdo dos fornecimentos solicitados pela CMJP.

10. CLAUSULA DECIMA - OBRIGAGOES PERTINENTES A LGPD

10.1  As partes deverdao cumprir a Lei n2 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razdo do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentac¢do da proposta
no procedimento de contratacdo, independentemente de declaracdo ou de aceitacdo

expressa.

10.2  Os dados obtidos somente poderao ser utilizados para as finalidades que justificaram

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 62 da LGPD.

10.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipdteses

permitidas em Lei.
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10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado elimind-los, com excecdo das hipdteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em
que houver necessidade de guarda de documentagdo para fins de comprovagao do
cumprimento de obrigagGes legais ou contratuais e somente enquanto ndo prescritas essas

obrigagdes.

10.5. Edever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos

e responsabilidades decorrentes da LGPD.

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE EXECUCAO

11.1. Na&o havera exigéncia de garantia contratual da execugdo.

12, CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — INFRAGOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021, o contratado

que:
a) der causa a inexecucdo parcial do contrato;
b) der causa a inexecucdo parcial do contrato que cause grave dano a Administracdo ou

ao funcionamento dos servicos publicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa a inexecucao total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execuc¢do ou da entrega do objeto da contratacdo sem

motivo justificado;

e) apresentar documentacdo falsa ou prestar declaragdo falsa durante a execucdo do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execucdo do contrato;

g) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013.

12.2. Serdo aplicadas ao contratado que incorrer nas infragdes acima descritas as seguintes

sancgoes:
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i) Adverténcia, quando o contratado der causa a inexecucao parcial do contrato, sempre
gue ndo se justificar a imposicdo de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei n? 14.133, de
2021);

i) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alineas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que nao se justificar a
imposi¢cdo de penalidade mais grave (art. 156, § 49, da Lei n? 14.133, de 2021);

iii) Declaragao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alineas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alineas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposi¢do de penalidade mais grave (art. 156, §52, da
Lei n? 14.133, de 2021).

iv) Multa:

(1) Compensatdria, para as infragGes descritas nas alineas “e” a “h” do subitem 12.1, de
05% a 30% do valor do Contrato.

(2) Compensatdria, para a inexecucdo total do contrato prevista na alinea “c” do subitem
12.1, de 05% a 30% do valor do Contrato.

(3) Para infracdo descrita na alinea “b” do subitem 12.1, a multa serd de 05% a 30% do
valor do Contrato.

(4) Para infragGes descritas na alinea “d” do subitem 12.1, a multa sera de 05% a 30% do
valor do Contrato.

(5) Para a infragdo descrita na alinea “a” do subitem 12.1, a multa sera de 05% a 30% do

valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infragdes:

12.3. A aplicagdo das sangGes previstas neste Contrato ndo exclui, em hipdtese alguma, a
obrigacdo de reparacdo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §99, da Lei n2

14.133, de 2021)

12.4. Todas as sang¢0es previstas neste Contrato poderdo ser aplicadas cumulativamente

com a multa (art. 156, §79, da Lei n? 14.133, de 2021).
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12.5. Antes da aplicacdo da multa serd facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimacdo (art. 157, da Lei n® 14.133, de 2021)

12.6. Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferenca serd descontada da garantia prestada ou serd cobrada judicialmente (art.

156, §82, da Lei n? 14.133, de 2021).

12.7. Previamente ao encaminhamento a cobranca judicial, a multa podera ser recolhida
administrativamente no prazo maximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento

da comunicagdo enviada pela autoridade competente.

12.8. A aplicagdo das sancbes realizar-se-a em processo administrativo que assegure o
contraditério e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e paragrafos do art. 158 da Lei n2 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento

de licitar e contratar e de declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.9. Naaplicagdo das san¢des serdao considerados (art. 156, §19, da Lei n2 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infracdo cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientac¢des dos érgdos de controle.

12.10. Os atos previstos como infracdes administrativas na Lei n2? 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitacGes e contratos da Administracdo Publica que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n? 12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na

referida Lei (art. 159).
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12.11. A personalidade juridica do Contratado poderd ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prética dos atos ilicitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sang¢des aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos seus administradores e
sécios com poderes de administragcdo, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo
ramo com relagdo de coligagdo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditdrio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise

juridica prévia (art. 160, da Lei n? 14.133, de 2021)

12.12. O Contratante deverd, no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de
aplicacdo da sancdo, informar e manter atualizados os dados relativos as san¢Ges por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no ambito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n2 14.133, de 2021)

12.13. As sanc¢dOes de impedimento de licitar e contratar e declaracdo de inidoneidade para
licitar ou contratar sdo passiveis de reabilitagdo na forma do art. 163 da Lei n2 14.133/21.

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DA EXTINGAO CONTRATUAL

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou ndo as obrigacGes de ambas as partes contraentes.

13.2. O contrato podera ser extinto antes de cumpridas as obrigacGes nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n? 14.133/21,

bem como amigavelmente, assegurados o contraditorio e a ampla defesa.
13.2.1. Nesta hipodtese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.3. A alteracdo social ou a modificacdo da finalidade ou da estrutura da empresa nao

ensejard a extingdo se ndo restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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13.4. Se a operacdo implicar mudanca da pessoa juridica contratada, deverad ser

formalizado termo aditivo para alteracao subjetiva.

13.5. Otermo de extingao, sempre que possivel, sera precedido:

a) Balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relagdo dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;
c) Indenizagdes e multas.

13.6. A extin¢do do contrato ndo configura ébice para o reconhecimento do desequilibrio
econdmico-financeiro, hipétese em que serd concedida indenizagdo por meio de termo

indenizatorio (art. 131, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021).

13.7. O contrato podera ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de
natureza técnica, comercial, econ6mica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do érgao
ou entidade contratante ou com agente publico que tenha desempenhado func¢do na licitagao
ou atue na fiscalizagdo ou na gestdo do contrato, ou que deles seja cénjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso 1V, da Lei

n.2 14.133, de 2021).

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA — DOTAGCAO ORCAMENTARIA

14.1. As despesas decorrentes do presente processo correrdo a conta dos recursos
consignados no Orcamento da CMIJP, para o exercicio de 2025, 01.122.5279.012471 -
ADMINISTRACAO GERAL DA CMIJP; 33.90.39 - Outros Servigos de Terceiros -PJ.

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serdo decididos pelo contratante, segundo as disposi¢cOes contidas
na Lei n? 14.133 de 2021, assim como as demais normas federais e municipais aplicaveis, o

Cddigo de Defesa do Consumidor, e principios gerais dos contratos.
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16. CLAUSULA DECIMA SEXTA — ALTERAGOES

16.1. Eventuais alteragGes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes

da Lei n?14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condi¢Ges contratuais, os acréscimos
ou supressdes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do

valor inicial atualizado do contrato (Art. 125 da Lei n2 14.133, de 2021).

16.3. As altera¢des contratuais deverdao ser promovidas mediante celebragdo de termo
aditivo, submetido a prévia aprovagao da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos
de justificada necessidade de antecipagdo de seus efeitos, hipétese em que a formalizagdo do

aditivo deverd ocorrer no prazo maximo de 1 (um) més (art. 132 da Lei n2 14.133, de 2021).

16.4. Registros que ndo caracterizam alteracdo do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebracdo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n?

14.133, de 2021.

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA — PUBLICACAO

17.1. Incumbira ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratagdes Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como
no Diario Oficial eletrénico da CMJP, em atencdo ao art. 91, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021,

e art. 62 do Ato da Mesa Diretora N2 009/2024.

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA - FORO

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Jodo Pessoa/PB, com exclusdo de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para dirimir questdes oriundas do presente instrumento
contratual, que ndo puderem ser compostos pela conciliacdo, conforme art. 92, §19, da Lei n2

14.133/21.
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Jo3o Pessoa/PB, [dia] de [més] de 2025.

Camara Municipal de Jodo Pessoa
Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

Testemunhas:

Nome: . Nome:

CPF: : CPF:




Céamara Municipal de Jodo Pessoa

DADOS DA EMPRESA:

ESTADO DA PARAIBA

Casa Napoledo Laureano
Rua das Trincheiras 43, - Centro, Jodo Pessoa - PB
CNPJ : 09.283.482/0001-09

CONSULTA DE PRECO

EMPRESA: CNPJ:
END.:
N° CIDADE: UF: TELEFONE:
RESPONSAVEL PELO PREENCHIMENTO:
CPF: FUNCAO:
ESPECIFICACOES:
~ UNID. DE | QUANT VALOR VALOR
ITEM ESPECIFICACAO MEDIDA | IDADE | UNITARIO TOTAL
MOLDURA tamanho 40cm x 30cm,
luminio d d d
1 e.m a um.mlo € cor dourada, com Unidade 250 RS xxx,xx | RS x.xxx,xx
vidro incolor temperado e
pendurador jacaré.
VALIDADE DA PROPOSTA 60 DIAS.
JOAO PESSOA, DE DE 2025

Assinatura e carimbo
ASSINATURA E CARIMBO DA EMPRESA
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Camara Municipal de Joio Pessoa
Casa Napoleao Laurcano

AVISO DE LICITACAO
DISPENSA DE LICITACAO 02/2025

A Camara Municipal de Jodo Pessoa — PB, através de seu Agente de Contratagiio, torna
publico que contratara, mediante Dispensa de Licitagdo n° 02/2025, com fundamento no §3°
do art. 75 da Lei 14.133/2021 e no Ato da Mesa Diretora n° 09/2024, de 12 de margo de 2024,
empresa especializada no fornecimento de molduras, sob demanda, para utilizagdo em
titulos e condecoragdes outorgados pela Camara Municipal de Jodo Pessoa. Os
interessados poderdo acessar 0s dados da contratagéo no site
https://www.joaopessoa.pb.leg.br/transparencia/licitacoes. Este aviso sera publicado no PNCP
e no Diario Oficial da CMJP. Qualquer interessado podera enviar proposta mais vantajosa

durante 3 (trés) dias uteis da data da publicacdo, através do enderego eletronico
cpl@emijp.pb.gov.br.

Jodao Pessoa, 23 de abril de 2025.

Sondgo XM B. %ntm
SANDRA MARIA BARBOSA PONTES
Agente de Contratagio
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Relatorio de Dispensa de Licitacio
DISPENSA N° 02/2025
AQUISICAO DE MOLDURAS

1. Preliminares:

No dia 15 de agosto de
2024 foi aberto processo com objetivo de contratagdo de empresa com o objetivo de aquisigdo de
molduras afim de atender as necessidades da Camara Municipal de Jodo Pessoa-PB.
No dia 11 de fevereiro do ano de 2025 a Diretoria Geral e Presidéncia se mostraram
cientes e submeteram o processo ao Setor de Compras e Gestdo de contratos.
E oportuno registrar que o objeto da presente demanda se encontra previsto no Plano
de Contratagdes Anual.
Considerando a consulta de pregos realizada, obteve-se o menor valor de RS
19.750,00 (dezenove mil, setecentos e cinquenta reais).
A Comissdo de Licitagdo realizou este procedimento de contratagio mediante dispensa
de licitacio.
No dia 17 de fevereiro de 2025 houve informagdo do Nucleo Financeiro da existéncia
de dotag@o orgamentaria para realizagdo da despesa.
Em 09 de abril foi feito o exame deste pelo érgdo de assessoramento juridico, nos
termos do art. 8° § 3° da Lei n° 14.133/2021 (Nova Lei de Licitagdes e Contratos), concluindo

pela possibilidade de contratagiio, conforme parecer N° 26/2025.

7 Fundamentacao Legal e Justificativa

De acordo com o art. 75, inciso II da Lei n° 14.133/2021, podera ser dispensada a
licitagdo para aquisigdes que envolvam valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

Nessa mesma linha do regramento trazido pela Nova Lei de Licitagdes, encontramos a

redagdo do artigo 11, do Ato da Mesa Diretora n® 09/2024, desta Casa Legislativa.

Assim, os critérios e requisitos legais a serem preenchidos para amoldar o caso
concreto a hipdtese permissiva excepeional sdo os seguintes, segundo previsdo do art. 75, inciso

II, na Nova Lei de Licitagdes e Contratos, in verbis:



B ~ -]
TRV B Ol

Cémara Municipal de Jodo Pessoa
Casa Napoledao Laureano

Art. 75. E dispensavel a licitagdo: (...)

[l - para contratacio que envolva valores inferiores a R$
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros servigos e
compras;

E ainda o Ato da Mesa Diretora n® 09/2024, que assim dispde:

Art. 11. As aquisi¢oes de bens e contratacdes de servigos,
por meio de dispensa de licitagdo, de objeto com valor
abaixo dos limites previstos nos incisos I e II do art. 75 da
Lei Federal n° 14.133, de 2021, devidamente atualizados,
serdo processadas, observando os ditames dos principios da
legalidade, impessoalidade, da moralidade, da publicidade ¢
da eficiéncia e, preferencialmente, com a publicacdo de
chamamento publico prévio a ratificacio da escolha do
contratado, pelo prazo minimo de 3 (trés) dias tteis, com a
especificag¢do do objeto pretendido e com a manifestacdo de
interesse da Administragdo em obter propostas adicionais de
eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta
mais vantajosa.

(grifo nosso)

E imprescindivel considerar, ainda, que o Decreto n° 11.871/23 atualizou os
valores estabelecidos pela Lei n° 14.133/21, modificando o valor previsto no art. 75, inciso I1
para RS 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos).

No presente caso, a justificativa apresentada para a contratagio direta foi o critério
valorativo do servigo a ser contratado, de modo a implicar que a realizagdio de contratagio direta
na modalidade dispensa licitatoria seria cabivel, tendo em vista que o valor da contratagdo se
encontra dentro do limite estabelecido nas legislagdes retromencionadas.

Ao verificar os dados acima, tomando por base o valor estimado para o certame,
infere-se que o valor de 19.750,00 (dezenove mil, setecentos e cinquenta reais) se enquadra

legalmente na dispensa de licitacio.

3. Procedimentos Adotados

As orientagdes gerais, modelos de consultas e o Aviso foram publicados no site da
Camara Municipal de Jodo Pessoa e no Portal de Compras pablicas, no dia 24 de abril, nos
termos do art. 75, da Lei 14.133/202:



Casa Napoledao Laureano
a) Dispensa n ° 02/2025 — Aquisicdo de molduras — Envio de propostas até

28 de abril de 2025 - Cémara Municipal de Jodo Pessoa

(joaopessoa.pb.leg.br);

b) Portal Nacional de Compras Publicas: Portal Nacional de Contratacdes

Publicas (pncp.gov.br)

Prosseguiu-se o certame na modalidade Dispensa de Licitagdo n® 02/2025,
respeitado o valor maximo orgado pela unidade técnica, conforme Termo de Referéncia,
Anexo I, integrante das ORIENTACOES GERAIS - DISPENSA 02 — AQUISICAO DE
MOLDURAS.

4. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PRECOS E HABILITACAO

Foi concedido prazo pra envio de propostas e documentos de habilitagdo para

o email da CPL (cpl@cmjp.opb.gov.br) até o dia 28 de abril de 2024.

Foi recebida uma proposta para o presente certame através do e-mail citado
nas Orientacdes Gerais.

A proposta, proveniente da empresa ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA
ME, CNPJ n° 08.649.526/0001-09, com proposta no valor total de R$ 18.000,00 (dezoito
mil reais) enviada no dia 28 de abril de 2025, em anexo.

A empresa GLASS COMERCIO VAREJISTA DE MOLDURAS E
VIDROS LTDA, enviou proposta no valor de RS 18.750,00 (dezoito mil setecentos e
cinquenta), enviada no mesmo dia.

Com o término do prazo, tivemos como empresa vencedora a empresa
ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA ME, CNPJ n° 08.649.526/0001-09, por ser a de
menor valor e, apds analise de sua documentagdo, verificou-se que a mesma atendeu os

requisitos das ORIENTACOES GERALIS - DISPENSA 02/2025.

6. Conclusio

[nicialmente, convém salientar que este relatorio tem o objetivo de documentar de
forma detalhada e transparente todas as etapas e justificativas que levaram a decisio de dis-

pensar o procedimento licitatorio.
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Em suma, o relatorio final da dispensa de licitagdo serve como um documento essen-

cial para documentar, justificar e garantir a legalidade e transparéncia na contratag@o direta re-

alizada pela administragfo publica.

No caso em questdo, ressaltamos que todo o processo foi realizado em conformidade
com os principios da administragdo piblica, como economicidade, eficiéncia e interesse pu-

blico.

Por fim reafirmamos a existéncia da legalidade e a transparéncia desse processo de
dispensa de licitagdo e ratificamos que ocorra a contrataciio do objeto da escrituracio
com a empresa ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA ME, CNPJ n° 08.649.526/0001-09.

Por fim, segue os autos para o Setor de Contratos para que se adote os demais

procedimentos cabiveis.

Jodo Pessoa, 05 de maio de 2025

Gondra M= B, nlis

Sandra Maria Barbosa Pontes
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Data da consulta: 25/04/2025 11:40:32
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Identificacdo do Contribui

CNP.J: 08.648.526/0001-09
A opedo pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa

Nome Empresarial: ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA

Situacgo Atual P T
Situacdo no Simples Nacional: Optante pelo Simples Nacional desde 01/07/2007
Situacdo no SIMEl: NAO enquadrado no SIMEI

=+ Mais informactes

Opcdes pelo Simples Nacional em Periodos Anteriores: N3o Existem

Enquadramentos no SIMEI em Periodos Anteriores: Nao Existem

Ndo Existem

Eventon Bultros Sivin

Nao Existem

Informacdes de Periodos como ME| Transportador Auténomo de Cargas
Nao Existem

- Voltar




PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAO PESSOA

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL Data: 28/04/2025

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO Hora: 17:57
CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS MUNICIPAIS
lamero da Certiddo .~ trole de Autenticagso
2025/066902 571.551.556.577
| IDENTIFICAGAO DO REQUERENTE
C.N.P.J./C.P.F. Nome do Contribuinte
08649526000109 ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA ME
Endereco Numero |Apto/Sala |Bloco |Complemento
AV PRES TANCREDO NEVES 01147 CASA
Bairro CEP Cidade UF
BAIRRO DOS IPES 58028840 JOAO PESSOA PB
Ressalvado o direito de a Fazenda Publica Municipal langar e inscrever quaisquer dividas que vierem a ser apuradas, fica certificado que, até a
presente data, ndo constam em nome do requerente acima qualificado pendéncias relativas as receitas municipais, inclusive as de natureza

tributéria ou nao, inscritas ou ndo no Registro da Divida Ativa do Municipal.

. S " INSCRIGOES VINCULAD
MERCANTIS: 988111

IMOBILIARIAS:

' OBSERVAGOES

Esta certiddo é valida por 60 (sessenta) dias, conforme o artigo 138, §1°, da Lei Complementar n® 53, de 23 de dezembro de 2008 (Cédigo Tributario
Municipal).

A aceitagao desta certid3o esta condicionada & inexisténcia de emendas ou rasuras, bem como a verificagdo de sua autenticidade na Internet, no
enderego http://www.joacpessoa.pb.gov.br.

Certiddo emitida gratuitamente em 28/04/2025 17:57:14

Al
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CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscricdo:  08.649.526/0001-09
Razdo
Social:

58028-840

www.caixa.gov.br

ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA
Endereco: AV PRESIDENTE TANCREDO NEVES 1147 / IPES / JOAO PESSOA / PB /

Validade:20/04/2025 a 19/05/2025

A Caixa Econdmica Federal, no uso da atribuicdo que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situagdo regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado ndo servirdA de prova contra cobranga de
quaisquer débitos referentes a contribuicbes e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigagdes com o FGTS.

Certificacdo Niumero: 2025042002381441624364
Informac&o obtida em 28/04/2025 17:53:49

A utilizacdo deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificagdo de autenticidade no site da Caixa:
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CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS TRABALHISTAS

Nome: ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 08.649.526/0001-09

Certiddo n®: 23488849/2025

Expedicdo: 28/04/2025, &s 18:01:10

Validade: 25/10/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedicdo.

Certifica-se gue ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 08.649.526/0001-09, NAO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidio emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidacéao
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.” 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidido sdo de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certiddo atesta a empresa em relacdo
a todos os seus estabelecimentos, agéncias ou filiais.

A aceitacdo desta certid&o condiciona-se a verificacdo de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certiddo emitida gratuitamente.

INFORMAGAO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessarios a identificacdo das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justica do Trabalho gquanto as obrigacdes
estabelecidas em sentenca condenatéria transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciarios, a honoréarios, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execucdo de acordos firmados perante o Ministério Publico do
Trabalho, Comissdo de Conciliacdo Prévia ou demais titulos gque, por
disposicdo legal, contiver forga executiva.



MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDAO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAO

Nome: ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA
CNPJ: 08.649.526/0001-09

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, € certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n® 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Cédigo Tributario Nacional (CTN), ou objeto de decisdo judicial que determina sua
desconsideragéo para fins de certificagao da regularidade fiscal, ou ainda nao vencidos; e

2. ndo constam inscricdes em Divida Ativa da Unido (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN}).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidéo
negativa.

Esta certiddo & valida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os 6rgaos e fundos publicos da administragéo direta a ele vinculados. Refere-se & situagéo do
sujeito passivo no ambito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuigdes sociais previstas
nas alineas 'a' a 'd' do paragrafo tnico do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitagao desta certidao esta condicionada a verificagdo de sua autenticidade na Internet, nos
enderegos <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidao emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida as 13:45:30 do dia 05/12/2024 <hora e data de Brasilia>.

Valida até 03/06/2025.

Cddigo de controle da certiddo: 0B64.C4E1.B7B9.B03C

Qualquer rasura ou emenda invalidaré este documento.



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

NUMERO DE INSCRICAO A A DATA DE ABERTURA
08.549.526/0001.09 COMPROVANTE DE INSCRICAO E DE SITUAGAOQ | ;;04/2007
MATRIZ CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL
ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE
ART MOLDURAS ME

CODIGO E DESCRIGAO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL
47.43-1-00 - Comércio varejista de vidros

CODIGO E DESCRIGAO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos ndo especificados anteriormente

CODIGO E DESCRIGAO DA NATUREZA JURIDICA
213-5 - Empresario (Individual)

LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO

AV TANCREDO NEVES 1147 ekt

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICIPIO UF
58.028-840 BAIRRO DOS IPES JOAO PESSOA PB
ENDEREGO ELETRONICO TELEFONE

jotamorim@hotmail.com (83) 3224-1512/ (83) 3222-7509

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR)

Tk

SITUAGAQ CADASTRAL DATA DA SITUACAQ CADASTRAL
ATIVA 25/01/2007

MOTIVO DE SITUAGAO CADASTRAL

SITUAGAC ESPECIAL DATA DA SITUAGAO ESPECIAL
FhEEEwEE deddkRdk

Aprovado pela Instrugdo Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.
Emitido no dia 28/04/2025 as 18:01:39 (data e hora de Brasilia). Pagina: 111



ESTADO DA PARAIBA
Cimara Municipal de Jofio Pessoa
Casa Napoledo Laureano
Rua das Trincheiras 43, - Centro, Jodo Pessoa - PB
CNPJ: 09.283.482/0001-09

CONSULTA DE PRECO

DADOS DA EMPRESA:

EMPRESA:_ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA

CNPJ: 08.649.526/0001-09

END.: AVENIDA TANCREDO NEVES, 1147

CIDADE: JOAO PESSOA UF: PB TELEFONE: 83 32241512

RESPONSAVEL PELO PREENCHIMENTO:
ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA
CPF: 025.285.274-54

FUNCAO:_SOCIO ADMINISTRADOR

ESPECIFICACOES:

UNID. DE | QUANT VALOR VALOR

IEEM EAFRRIRIEAGRI MEDIDA | IDADE | UNITARIO TOTAL

MOLDURA tamanho 40cm x 30cm,
y |©m aluminlo de- cor dourads, €om | e | 250 | mé72i00 | RG18.000:00
vidro incolor  temperado e

pendurador jacaré.

VALIDADE DA PROPOSTA 60 DIAS.

JOAO PESSOA, 28 DE ABRIL DE 2025

Assinado de fi digital
ALINE ANDRADE DE 2 AT ANDRADE D
OLIVEIRA:08649526 OLIVEIRA:08649526000109

Dados: 2025.04.28 16:13:59
000109 o

Assinatura e carimbo
ASSINATURA E CARIMBO DA EMPRESA



. ”®
// j contabil
Assessoria Empresarial

PCA DA INDEPENDENCIA, N° 18 — SALA 306
EMP. INDEPENDENCIA - CENTRO
JOAO PESSOA / PB CEP. 58.013-490
TEL: (083)3241-7076 — 99352-2165

DECLARACAO

Declaro para os fins que se fizerem necessario, que a empresa denominada
ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ n® 08.649.526/0001-09, ¢
optante do reglme de tributagio SIMPLES NACIONAL desde 01/07/2007 e de acordo
com a Lei n° 123/2006 e também pelo Decreto Federal 6.204/2007, art. 3° que estd
desobrigada a fazer escrituragdo contébil (balango patrimonial, balancete, demonstragdo
de resultados).

Jodo Pessoa, 25 de Abril de 2025.

JOSE VICENTE RIBEIRO ' mm;;;_:" digial pot JOSE

"AMORIM 95420061449
AMORIM:95420061449. T OA2% 11134100300

Jose Vicente Ribeiro Amorim
Contador — CRC 5821/PB
CPF: 954.200.614-49



| Secretaria de Estado da Receita (http://www.receita.pb.gov.br/)

SINTEGRA/ICMS

Consulta realizada em 28/04/2025 17:58:27

Cadastro atualizado on-line

Dados do Contribuinte

CNPJ 08.649.526/0001-09 - Inscrigao Estadual:

Razao Social: ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA ME

: Logradouré: | AV PR.ESIDE;ITE TAIQCREDO NEVES

- Numero: 1147 Complemento:
Bairro: | IPES o o
Municipio: JOAO PESSOA | UF:
CEP: | | - 58028-840 | | Telefone:
Atividade Econdmica: '~ 4789-0/99 - COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODUTO:
Regime de Pagamento: | SIMPLES .IQACIONAL |

- Situagao Cadastral Vigénte: Habilitado

" Data da Ultima Atualizagio Cadastral:  22/02/2007

. Os dados acima sdo baseados em informagées fornecidas pelo contribuinte, estando sujeitos a posterior
confirmagao pelo Fisco

!,
L Voltar (SINf_ConsultaSintegra.jsp)




Secretaria de Estado da Receita (http://www.receita.pb.gov.br/)

SER ;;B

SINTEGRA/ICMS

Consulta realizada em 28/04/2025 17:58:27

Cadastro atualizado on-line

Dados do Contribuinte

CNPJ 08.649.526/0001-09 Inscrigéo Estadual:
Razao Social: | ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA ME |
Logradouro: AV PRESIDENTE TANCREDO NEVES

Numero: 1147 Complemento:
Bairro: IPES

Municipio: “ o JOAO#ESSOA “ UF;

CEP: 58028-840 Telefone:

Atividade Econdmica: 4789-0/99 - COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODUTO:!
Regime de Pagamento: ” SIMPLES ﬁACIONAL N
Situagao Cadastral Vigente: Habilitado

Data da Ultima Atualizagdo Cadastral:  22/02/2007

Os dados acima sdo baseados em informagées fornecidas pelo contribuinte, estando sujeitos a posterior
confirmagéao pelo Fisco

(Voltar (SINf_ConsultaSintegra.jsp) ]




Secretaria de Estado da Receita - SER - PB

Q Av. Jodo da Mata,s/n, Bloco IV, Jaguaribe
Jodo Pessoa-PB - CEP: 58015-020
[ver no mapa (https:Ilwww.google.com.brlrnapslplacelCentro+Adminlstrativo+Estaduall@-7.1338584.-34.8825982,17zldata=l4m7l1m413m3!1s

CNPJ: 08.761.132/0001-48

(http://www.receita.pb.gov.br/) S E R P B




. @
', contabil
(5 Assessoria Empresarial

PCA DA INDEPENDENCIA, N° 18 — SALA 306
EMP. INDEPENDENCIA - CENTRO
JOAO PESSOA / PB CEP. 58.013-490

TEL: (083)3241-7076 — 99352-2165

DECLARACA

Declaro para os fins que se fizerem necessario, que a empresa denominada
ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ n° 08.649.526/0001-09, é
optante do regime de tributagio SIMPLES NACIONAL desde 01/07/2007 e de acordo
com a Lei n° 123/2006 e também pelo Decreto Federal 6.204/2007, art. 3° que esta
desobrigada a fazer escrituragdo contabil (balango patrimonial, balancete, demonstragéo
de resultados).

Jodo Pessoa, 25 de Abril de 2025.

{* Assinado 1081
JOSE VICENTE RIBEIRO oo i orme gt por 05

X " AMORINM95420061449
AMORIM:95420061449 om';nzs.masln;smo 0300

Jose Vicente Ribeiro Amorim
Contador — CRC 5821/PB
CPF: 954.200.614-49



GOVERNO DO ESTADO DA PARAIBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CERTIDAO

CODIGO: 89E9.462C.A098.F779 Emitida no dia 05/05/2025 as 10:18:21

Nome Empresarial:
ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA ME

Endereco: NOmero: Complemento:
PRESIDENTE TANCREDO NEVES 1147 CASA

Bairro: Municipio: CEP:

IPES JOAO PESSOA 58028-840
Inscr. Estadual: Situagdo Cadastral: CNPJ/CPF:

16.151.060-4 ATIVO 08.649.526/0001-09

Certifico, observadas as disposi¢des da legislagdo vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste 6rgdo, que o Contribuinte supra identificado esta em situagao
REGULAR perante a Fazenda Publica Estadual, com relagéo a débitos fiscais
administrativos definitivamente constituidos e inscritos em Divida Ativa.

A presente Certiddo ndo compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Publica Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido Contribuinte.

Esta certiddo é valida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissao,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do servigo Validar Certiddo de Débito na
pagina www.sefaz.pb.gov.br.

CONCEDIDA NOS TERMOS DO ARTIGO 159 DA LEI 10.094, DE 27/09/2013.

Certidao de Débito emitida via 'Intranet'.



Secretaria de Estado da Receita (http://www.receita.pb.gov.br/)

.V S\_ER N

SINTEGRA/ICMS

Consulta realizada em 28/04/2825 17:58:27

Cadastro atualizado on-line

Dados do Contribuinte

CNPJ 08.649.526/0001-09 Inscricdo Estadual:

Razao So;sial: ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA ME |

Logradouro: AV PRESIDENTE TANCREDO NEVES

Numero: 1147 Complemento:
Bairro: | o | IPES

Municipio: JOAO PESSOA UF:

CEP: 58028-840 Telefone:

Atividade Econémicé: ” 4789-0!99 - COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODUTO:

Regime de Pagamento: SIMPLES NACIONAL

' Situagéo Cadastral Vigente: Habilitado

Data da Ultima Atualizacdo Cadastral:  22/02/2007

Os dados acima sédo baseados em informagdes fornecidas pelo contribuinte, estando sujeitos a posterior
confirmagao pelo Fisco

Voltar (SINf_ConsultaSintegra.jsp)




Secretaria de Estado da Receita - SER - PB

Q Av. Jodo da Mata,s/n, Bloco IV, Jaguaribe
Jodo Pessoa-PB - CEP: 58015-020
[ ver no mapa (https:/iwww.google.com.br/maps/place/Centro+Administrativo+Estadual/@-7.1338584,-34.8825982,17z/data=14m711m4I3m311s

CNPJ: 08.761.132/0001-48

(http://www.receita.pb.gov.br/) s E R P B
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Mall

Chat

Meet

M Gmail

Escrever

Caixa de entrada
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Adiados
Importante
Enviados
Rascunhos
Categorias
Social
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Féruns
Promogdes

Mais

Marcadores
Acompanhar
Diversas

Prioridade

1.409

1.036

988

Q_ Pesquisar e-mail I
&5
Caivade e

LICITACAO MOLDURAS - EMPRESA ART MOLDURAS  externa

4 Resumir este e-mail

Diego Amorim
Boa tarde, segue anexo docs para processo.

Comiss@o Permanente de Licitagao <cpi@cmjp.pb.gov.br>
para Ipereira.advogado

Favor acusar recebimento.
Atenciosamente,

Setor de Licitagdo
Camara Municipal de Jodo Pessca

10 anexos - Anexos verificados pelo Gmail

[ 1=t

CamScanr

3] REL_CERTIDAON...

sy ...

ﬂ Consulta preco.pd”

R AT S

DeclaracsoSimpl...



PROPOSTAS
GLASS COMERCIO VAREJISTA DE MOLDURAS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAO PESSOA
SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL Data: 28/04/2025
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO Hora: 16:19

CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS MUNICIPAIS

" Ndmero da Certida , Controle de Autenticaggo
2025/066762 622.567.389.475
.~ . IDENTIFICAGAO DOREQUERENTE -

C.N.P.J/CP.F. Nome do Contribuinte
28204306000189 GLASS COMERCIO VAREJISTA DE MOLDURAS E VIDROS LTDA - ME
Endereco Namero |Apto/Sala |Bloco [Complemento
AV ESPERANGCA 01074 (103 SALA 103
Bairro CEP Cidade UF
MANAIRA 58038281 JOAO PESSOA PB
Ressalvado o direito de a Fazenda Publica Municipal langar e inscrever quaisquer dividas que vierem a ser apuradas, fica certificado que, até a
resente data, nao constam em nome do requerente acima qualificado pendéncias relativas as receitas municipais, inclusive as de natureza
\ﬁ‘g’ibutéria ou nio, inscritas ou ndo no Registro da Divida Ativa do Municipal.

- | _ INSCRIGOES VINCULADAS AO REQUERENTE
MERCANTIS: 1380974

IMOBILIARIAS:

= . OBSERVAGOES ‘' ey i
Esta certidao é valida por 60 (sessenta) dias, conforme o artigo 138, §1°, da Lei Complementar n° 53, de 23 de dezembro de 2008 (Cédigo Tributério
Municipal).
A aceitagdo desta certid@o esta condicionada & inexisténcia de emendas ou rasuras, bem como a verificagdo de sua autenticidade na Internet, no
enderego http://www.joaopessoa.pb.gov.br.
Certiddo emitida gratuitamente em 28/04/2025 16:19:19

11



MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
 Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: GLASS COMERCIO VAREJISTA DE MOLDURAS E VIDROS LTDA
CNPJ: 28.204.306/0001-89

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
nao constam pendéncias em seu nome, relativas a créditos tributarios administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrigdes em Divida Ativa da Unido (DAU) junto a
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certiddo é valida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os érgéos e fundos publicos da administragéo direta a ele vinculados. Refere-se a situagéo do
sujeito passivo no ambito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuigdes sociais previstas
nas alineas 'a' a 'd' do paragrafo Unico do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitagdo desta certiddo esta condicionada a verificagéo de sua autenticidade na Internet, nos
enderegos <http:/rfb.gov.br> ou <http://www.pgin.gov.br>.

Certidao emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n® 1.751, de 2/10/2014.
Emitida as 16:16:43 do dia 28/04/2025 <hora e data de Brasilia>.

Valida até 25/10/2025.

Cadigo de controle da certidao: FE03.8348.EEFC.CB8F

Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento.



28/04/25, 16:17 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar

Imprimir

CA

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscricdo:  28.204.306/0001-89
Razao
Social:

\ag/ 58038-281

www.caixa.gov.br

Vvalidade:14/04/2025 a 13/05/2025

GLASS COMERCIO VAREJISTA DE MOLDURAS E V
Endereco: AVENIDA ESPERANCA 1074 SALA 103 / MANAIRA / JOAO PESSOA / PB /

A Caixa Econdmica Federal, no uso da atribuigdo que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situagdo regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado ndo servird de prova contra cobranca de
quaisquer débitos referentes a contribuicdes e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigag6es com o FGTS.

Certificacdo Numero: 2025041408454953 193501

Informacdo obtida em 28/04/2025 16:17:40

A utilizacdo deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificacdo de autenticidade no site da Caixa:

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf

1n



Secretaria de Estado da Receita - SER - PB

Q Av. Jodo da Mata,s/n, Bloco IV, Jaguaribe
Jo&o Pessoa-PB - CEP: 58015-020
I ver no mapa (https://www.google.com.br/maps/place/Centro+Administrativo+Estadual/@-7.1338584,-34.8825982,172/data=14m711m413m311s

CNPJ: 08.761.132/0001-48

(http://www.receita.pb.gov.br/) S E R P B




‘n- CAMARA

bl |, 1) MUNICIPAL DE JOAO PESSOA
G- 8 '“:)
SRRy .
ESTADO DA PARAIBA
Camara Munieipal de Jodo Pessoa
Casu Napoledo Laureano

CASA NAPOLEAD LAUREANG

CONSULTA DE PRECO
DADOS DA EMPRESA:

EMPRESA: (055 Comt /AR MOLPURAS € vedios (#2415 - ¢CNPY:__ 2§ 204 306/pp0/~ B9
END.: Al 250cRAMZE [ VG Sdu fo3
N/ot{ CIDADE: _{ca7 fisbor UF: €8 TELEFONE: (#3) 23 {01362

RESPONSAVEL PELO PREENCHIMENTO: s At BERE
CPF:_{Jp ¥535 154 26 FUNCAO: Clofrzatsh -

ESPECIFICACOES:

¥ . 50 00
1 dourada, com vidro incolor e pendurador jacaré) UND j s

TOTAL 1§ 15000

VALIDADE DA PROPOSTA 90 DIAS.

JOAO PESSOA, 27DE A8%5 L pDE2025

ASSINATURAE CA:RIMBO DA EMPRESA

[CNP):28.204.306/0001-89]
GLASS COM. VAR, MOLDURAS £ VIDROS - EIRGL-ME
Av. Esperanga, 1074 - $ala 103

Manaira - CEP:58.038-281
Jolio Pessos - PB



7. CAMARA

) MUNICIPAL DE JOAO PESSOA

by ) -

Qﬁ—" A A;__J) CASA NAFOLEAO LAUREANO
___-—1_ “——“‘ﬁi-_v A

USTRERIA & o AT/

ESTADO DA PARAIBA
Camara Municipal de Jodo Pessoa
Casa Napoledo Laureano

CONSULTA DE PRECO
DADOS DA EMPRESA:

EMPRESA: (¢

L ¢ONPY:_ 28 204 308/000 /- 69

END: A 250cRAMZE [0 Y Squ fo3
N“‘[gié CIDADE: jea‘s Pissov  UF: P TELEFONE: (#3) 33451352

RESPONSAVEL PELO PREENCHIMENTO: _J U4z A BRAT
CPF:_Jn 3535 759 26 FUNCAO: Clolrzlaess

ESPECIFICACOES:

1 MOLDURA (tamanho 40cmx30cm, em aluminio de cor | 1oy 250 %5 P f 57 ¥Se oo
dourada, com vidro incolor e pendurador jacané)

TOTAL 18 1500

VALIDADE DA PROPOSTA 90 DIAS,

JOAO PESSOA, 2TDE A8L~ 4L DpE22s

ASSINATURA E CA;RIM BO DA EMPRESA

[CNPJ:28.204.306/0001-89]
GLASS COM. VAR, MOLDURAS £ VIDROS « EIRGLI-ME

Av. Esperanga, 1074 - Sala 103

Manaira - CEP:58.038-281
Jolo Pessoa - PB _J




GG
Mail

Chat

Meet

M Gmail

Escrever
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Importante
Enviados
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Mais
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Acoempanhar
Diversas

Prioridade

Q, Pesquisar e-mail
=

i Orcamento Molduras e certidoes  extorna

4 Resumir este e-mail

MOLDURAS GLASS
Boa noite, seque orgamento e cerliddes em anexo.

170 Comissao Permanente de Licitagdo <col@cmjp.pb.govbes
pars Ipereira.advogado

€
#H30 Favor acusar recebimento.

988 Atenciosamente,

Setor de Licitagdo
Camara Municipal de Jodo Pessoa

4 anexos - Anexos verificados pelo Gmail

[ GLASS Certidao-..

( Responder)( Encaminhar)

Caixa de entrada x

[ GLASS FGTS Con..

1L
ﬂ‘!‘

@ GLASREL



| o | I )
Estado da raraiba
Camara Municipal de Joao Pessoa

Casa Napoledao Laureano

TERMO DE RATIFICACAO E ADJUDICACAOQ - DISPENSA N° 02/2025

RATIFICO a Dispensa de Licitagdo n® 02/2025, referente a Contratacio de
empresa especializada no fornecimento de molduras em aluminio, conforme
condigdes, requisitos e exigéncias estabelecidas pela Camara Municipal de Jodo
Pessoa e ADJUDICO o seu objeto a empresa ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA
ME, CNPJ de N° 08.649.526.0001-09 com proposta no valor global de R$ 18.000,00

(dezoito mil reais), juntada aos autos do processo licitatério N°® 8020/2024.
PUBLIQUE-SE. EMPENHE-SE.

Jodo Pessoa, 05 de maio de 2025.

4//‘)7
AT /_-" P
e é'ﬂ/f—f‘

/AL

DIRJOSE D(C)ys;lgi
Presidente da( MJIP

7




	DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DE VALOR
	QUADRO RESUMO
	Contratação de empresa especializada para fornecimento de molduras, sob demanda, para utilização em títulos e condecorações outorgados pela Câmara Municipal de João Pessoa, conforme especificações, exigências e quantidades estabelecidas no Termo de Re...
	R$ 19.750,00 (dezenove mil setecentos e cinquenta reais)
	As informações que norteiam a presente dispensa e seus anexos estão publicados no PNCP (https://www.gov.br/pncp/pt-br) e no Diário Oficial desta Casa Legislativa (https://joaopessoa.pb.leg.br/licitacoes/), para acesso e download por qualquer interessado.
	As propostas e documentos de habilitação, bem como dúvidas e esclarecimentos, deverão ser enviados ao email cpl@cmjp.pb.gov.br.
	Prazo de envio de propostas: até o dia 28 de abril 2025.
	Artigo nº 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, e artigo 11 do Ato da Mesa Diretora nº 09/2024 desta Casa Legislativa.
	DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DE VALOR (1)
	A CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA leva ao conhecimento dos interessados que realizará, mediante sua Agente de Contratação, designado pela Portaria n  36/2025 de 28 de janeiro de 2025, dispensa de licitação do tipo Menor Preço, objetivando a Contrataçã...
	1 - DO OBJETO
	1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de molduras, sob demanda, para utilização em títulos e condecorações outorgados pela Câmara Municipal de João Pessoa, conforme especificações, exigências e quantidades estabelecidas no Termo ...
	2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
	2.1. Poderão participar desta Dispensa os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que enviem a proposta de preços e os documentos de habilitação em até 12 (doze) dias úteis da publicação do aviso da Dispensa,...
	2.2. A Lei Complementar n. 123/2006 confere tratamento diferenciado e simplificado à participação de ME e EPP e deve ser obrigatoriamente aplicada nas contratações da Administração Pública.
	2.2.1. Na presente contratação será conferido tratamento diferenciado, reservando:
	I - a exclusividade na participação do certame às microempresas e empresas de pequeno porte, caso o valor de referência do lote/item fique em até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), na forma como dispõe o inciso I do artigo 48, da Lei Complementar n.º 1...
	2.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:
	2.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
	2.3.2. Que não atendam às condições deste documento e seu(s) anexo(s);
	2.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
	2.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021;
	2.3.5. Que estejam sob falência;
	2.3.6. Em consórcio, tendo em vista tendo em vista que estas empresas passariam a ter responsabilidade solidária no que concerne às obrigações trabalhistas e previdenciárias, o que traria riscos para a contratação, podendo gerar graves repercussões pa...
	2.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
	2.3.8. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
	2.3.9. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do c...
	2.3.10. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
	2.3.11. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestã...
	2.3.12. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
	2.3.13. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste documento, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às...
	2.4. O impedimento de que trata o item 2.3.10 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou co...
	2.5. Como condição prévia para participação nesta Dispensa, a licitante ratifica que:
	2.5.1. Que a proposta foi elaborada de forma independente;
	2.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas nesta Dispensa e seus anexos;
	2.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos nesta Dispensa e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências pleiteadas por esta Casa Legislativa;
	2.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
	2.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7 , XXXIII, da Constituição Federal de 1998.
	3 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
	3.1.  O licitante deverá enviar sua proposta conforme modelo disponibilizado pela Câmara Municipal de João Pessoa/PB.
	3.2. O licitante deverá indicar:
	3.2.1.  Valor unitário do objeto desta licitação;
	3.2.2.  Valor total do objeto desta licitação;
	3.2.3.  Identificação da empresa (CNPJ, nome, endereços físico e eletrônico);
	3.2.4.  Identificação da pessoa física do responsável pelas informações (nome, CPF e assinatura).
	3.3.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
	3.3.1. A empresa não poderá oferecer proposta superior ao estabelecido previamente no Termo de Referência.
	3.4.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
	3.5. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	3.6.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos.
	3.7.  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua apresentação.
	4 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
	4.1. Encerrada a etapa de envio de Propostas, a Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste documento e em s...
	4.1.1. Caso uma empresa vier a apresentar mais de uma proposta no prazo cabível, será válida a mais recente.
	4.2. Será desclassificada a proposta que:
	4.2.1. Contiver vício insanável;
	4.2.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no Termo de Referência;
	4.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
	4.2.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
	4.2.5. Apresentarem desconformidade com exigências deste documento ou seus Anexos.
	4.3. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
	4.4. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Agente de Contratação verificará a habilitação da empresa, observado o disposto neste documento.
	5 – DA HABILITAÇÃO
	5.1. As empresas deverão encaminhar a documentação relacionada no item 17 do Termo de Referência anexo para fins de habilitação.
	5.1.1 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências deste Termo.
	5.1.2. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
	5.1.3. Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser pr...
	5.1.4. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referência, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na o...
	5.1.4. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste termo.
	5.1.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas neste Termo, o licitante será declarado vencedor.
	6 – DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DA DISPENSA
	6.1. O resultado final desta dispensa de valor será publicado no Diário Oficial e no site da Câmara Municipal de João Pessoa (https://joaopessoa.pb.leg.br/licitacoes/).
	7 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	7.1. Após a análise do menor preço e devidamente habilitada a empresa vencedora, o processo será encaminhado à autoridade superior, que poderá:
	I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
	II - revogar o processo por motivo de conveniência e oportunidade;
	III - proceder à anulação do processo, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;
	IV - adjudicar o objeto e homologar o processo.
	7.2. Integram este documento, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
	ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
	ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO.
	João Pessoa/PB, 22 de abril de 2025
	SANDRA MARIA BARBOSA PONTES
	Agente de contratação
	TERMO DE REFERÊNCIA
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MOLDURAS A CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA.
	DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 02/2025
	Processo Administrativo nº 008020/2024
	1. DO OBJETO
	1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de molduras, sob demanda, para utilização em títulos e condecorações outorgados pela Câmara Municipal de João Pessoa, conforme especificações e condições definidas neste Termo de Referência.
	2. FORMA E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO
	2.1. A contratada será selecionada por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO.
	3. PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE
	3.1. A Lei Complementar n. 123/2006 confere tratamento diferenciado e simplificado à participação de ME e EPP e deve ser obrigatoriamente aplicada nas contratações da Administração Pública.
	3.2. Na presente contratação será conferido tratamento diferenciado, reservando:
	I - a exclusividade na participação do certame às microempresas e empresas de pequeno porte, caso o valor de referência do lote/item fique em até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), na forma como dispõe o inciso I do artigo 48, da Lei Complementar n.º 1...
	4. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
	4.1. A aquisição do objeto dar-se-á pelos seguintes motivos:
	4.1.1. A contratação de empresa especializada no fornecimento de molduras para a Câmara Municipal de João Pessoa é uma necessidade fundamental para o cumprimento das atribuições legislativas e cerimoniais previstas no Regimento Interno da Casa, especi...
	4.1.2. Estas molduras são essenciais para o adequado enquadramento e apresentação dos títulos e condecorações outorgados pela Câmara, conferindo dignidade e solenidade às homenagens prestadas a cidadãos e instituições que contribuem significativamente...
	4.1.3. A aquisição através de empresa especializada garante a padronização, qualidade e durabilidade das molduras, assegurando que estes símbolos de reconhecimento público mantenham sua integridade e valor simbólico ao longo do tempo. Além disso, a co...
	4.1.4. Desta forma, a contratação não apenas atende às exigências regimentais, mas também contribui para a manutenção da tradição, do decoro e da representatividade institucional da Câmara Municipal de João Pessoa em suas importantes funções de reconh...
	4.2. Justificativa do quantitativo
	4.2.1. O quantitativo estimado de 200 unidades de molduras estabelecido neste processo de contratação não representa uma aquisição imediata, mas sim um teto máximo para um contrato de fornecimento sob demanda. Esta abordagem foi criteriosamente defini...
	4.2.2. O número de 200 unidades foi estabelecido com base em um estudo cuidadoso das cerimônias de homenagem realizadas nos últimos anos, projeções de eventos futuros e considerando possíveis flutuações na demanda. Esta estimativa permite à Câmara man...
	5. DA ESPECIFICAÇÃO
	6. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
	6.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do presente contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.
	6.1.1. A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manuten...
	6.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
	6.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
	6.2. Na hipótese de prorrogação do prazo de vigência, deverá ser realizada análise da necessidade de realização de pesquisa de preços, observando as disposições contidas nos artigos 10 a 13 do Ato Nº 006/2024 da Mesa Diretora.
	7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
	7.1. A entrega das molduras será realizada sob demanda, em razão de seu uso ser de acordo com as necessidades da instituição.
	Sustentabilidade
	7.2. A CONTRATADA deverá adotar, sempre que possível, práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, tais como a utilização de materiais recicláveis ou de origem sustentável, bem como a adoção de processos de produção e embalagem que minimizem...
	Exigência de amostra
	7.3. Não serão exigidas amostras dos produtos.
	Subcontratação
	7.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
	Garantia, manutenção e assistência técnica
	7.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
	8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	Do Procedimento de Demanda e Prazos
	8.1. A Câmara Municipal de João Pessoa deverá emitir ordem de serviço com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, para que o fornecedor tenha tempo hábil para confecção e entrega do item demandado.
	8.1.1. Esse prazo poderá ser revisto em função da urgência da entrega.
	8.2. A ordem de serviço poderá ser encaminhada por qualquer meio de comunicação viável, desde que escrito, podendo ocorrer por e-mail ou aplicativo de mensagens instantâneas, tipo WhatsApp, indicados pela CONTRATADA.
	8.3. O prazo de entrega do objeto da contratação é o dia seguinte ao fim do prazo estipulado no item “8.1”, com exceção das hipóteses de urgência, ou entrega em prazo diverso ajustado entre CONTRATANTE e CONTRATADO.
	8.3.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fo...
	8.4. O quantitativo dos itens a serem adquiridos é apenas estimativo para o período de 12 (doze) meses, não vinculando a Administração à aquisição em sua totalidade
	9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e legislação vigente, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	9.4. A CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	9.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações co...
	Fiscalização
	9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
	Fiscalização Técnica
	9.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
	9.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
	9.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
	9.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
	9.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
	9.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
	Fiscalização Administrativa
	9.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documen...
	9.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competên...
	Gestor do Contrato
	9.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrê...
	9.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a s...
	9.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de risco...
	9.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, base...
	9.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pe...
	9.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11...
	9.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
	10. DA ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO:
	10.1. Os itens solicitados deverão ser entregues na sede da Câmara Municipal de João Pessoa, localizado na rua Trincheiras, n  43, centro, João Pessoa-PB, nos horários das 08h às 14h, em dias de expediente normal.
	10.1.1. De acordo com a necessidade da CONTRATANTE, a entrega poderá ocorrer em horário diverso, respeitando a definição de horário comercial deste município.
	10.1.2. A entrega em horário diverso de que trata o item anterior será previamente informada ao CONTRATADO, com a devida indicação na ordem de serviço.
	10.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Refe...
	10.2.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no presente Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da notificação ao FORNECEDOR, às suas ...
	10.2.2. Ratificado o recebimento do objeto, este estará definitivamente recebido.
	10.2.3. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto.
	11. DA GARANTIA PARA CONTRATAÇÃO
	11.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
	12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	12.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
	12.2. Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes neste Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
	12.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificações e condições deste Termo de Referência;
	12.4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
	12.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência;
	12.6. Promover os pagamentos na forma e no prazo estipulado para tal;
	12.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servidor especialmente designado;
	12.8. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições nos materiais entregues, fixando prazo para a sua correção ou substituição;
	12.9. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a disposição de aplicação de eventuais penalidades, garantindo o contraditório e a ampla defesa;
	12.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATA...
	13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	13.1. Cumprir as exigências deste Termo de Referência;
	13.2. Atender prontamente às solicitações da fiscalização da CMJP, referente à prestação de informações ou outras demandas administrativas quando solicitadas;
	13.3. Ser responsável pelo fornecimento de todos os materiais, peças e acessórios, assumindo inteira responsabilidade pela execução de sua entrega;
	13.4. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal;
	13.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n  8.078, de 1990);
	13.6. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
	13.7. Oferecer como garantia da não conformidade, a substituição do material fornecido por outro de mesmo modelo ou superior, sem ônus para o CONTRATANTE;
	13.8. Responder pelas despesas relativas ao material, taxas, tributos, encargos fiscais, comerciais, transportes, fretes e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita aquisição dos bens objeto deste Termo de Referência;
	13.9. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar diretamente à CMJP ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou do seu representante na execução da avença, independentemente de outras cominações contratuais ...
	13.10. Comunicar de imediato à CMJP, por escrito, toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação do serviço ou do fornecimento dos bens ou a iminência de fatos que possam prejudicar a sua execução, apresentando razões justificadoras,...
	13.11. A CONTRATADA deverá prestar o fornecimento dos materiais solicitados em dias úteis durante o expediente normal; em caso de necessidade de atendimento em horário extra, ou em dia não útil, a CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, não ger...
	13.12. Manter-se, durante toda a execução da avença, em compatibilidade com as obrigações assumidas;
	13.13. Emitir nota fiscal/fatura relativa à execução dos fornecimentos solicitados pela CMJP.
	14. DO REAJUSTE
	14.1. O preço contratado referente ao bem ou produto fornecido poderá ser reajustado, mediante negociação entre as partes e a formalização do pedido pela adjudicatária, tendo como limite máximo a variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo)...
	14.2. A revisão é cabível nas hipóteses de afetação ao equilíbrio econômico-financeiro da relação originariamente pactuada pelas partes, desde que atendidos os critérios estatuídos no artigo 124, II, 'd', da Lei n.º 14.133 de 2021.
	15. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	15.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 19.750,00 (dezenove mil setecentos e cinquenta reais), conforme custos unitários opostos na tabela acima.
	16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	16.1. As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento da CMJP, para o exercício de 2025, 01.122.5279.012471 - ADMINISTRAÇÃO GERAL DA CÂMARA. 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - PJ.
	17. DA HABILITAÇÃO
	17.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação em licitação ou a contratação, mediante consulta aos...
	17.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n  8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administr...
	17.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
	17.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	17.9. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daquel...
	17.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
	17.11. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:
	Habilitação jurídica
	17.12. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
	17.13. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	17.14. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	17.15. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercan...
	17.16. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a ...
	17.17. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	17.18. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de ...
	17.19. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o ar...
	17.20. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	Habilitação fiscal, social e trabalhista
	17.21. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	17.22. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créd...
	17.23. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	17.24. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7 , XXXIII, da Constituição;
	17.25. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto...
	17.26. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	17.27. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	17.28. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equival...
	17.29. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadu...
	Habilitação econômico-financeira
	17.30. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física;
	17.31. Certidão Negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;
	17.32. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro d...
	17.33. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios...
	17.33.1. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º).
	17.33.2. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:
	17.34. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
	18. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	18.1. Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional, em até dez dias úteis após cada recebimento definitivo, mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada pela Fiscalização, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e cont...
	18.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao Fiscal do Contrato até o décimo dia útil de cada mês a Nota Fiscal e as certidões abaixo descritas:
	a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;
	b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
	c) Receita Federal: Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
	d) Certidão Negativa de Débitos Municipais — CND;
	e) Certidão Negativa de Débitos Estaduais - CND.
	18.3. A CONTRATADA pagará só, e somente só, os valores referentes aos bens efetivamente solicitados e entregues.
	18.4. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento...
	18.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nest...
	18.6. Antes do pagamento, a Contratante verificará condições de habilitação e qualificação da Contratada, especialmente quanto à regularidade fiscal, que poderá ser feita em sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao ...
	18.7. O pagamento será efetuado por meio de Autorização de Pagamento, mediante depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
	18.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Autorização de Pagamento.
	18.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
	18.10. No caso de eventual atraso de pagamento, mediante pedido da Contratada, o valor devido será atualizado financeiramente, a partir do trigésimo dia subsequente ao do adimplemento da parcela até a data do efetivo pagamento, pelo IPCA – Índice de P...
	AF = [(1+IPCA/100) N/30 - 1] x VP, onde:
	IPCA = percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com vigência a partir da data do adimplemento da parcela;
	AF = atualização financeira;
	VP = valor da parcela a ser paga; e
	N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.
	18.11. A CONTRATANTE não estará sujeita à atualização financeira se o atraso decorrer da ausência total ou parcial de documentação hábil, ou pendente de cumprimento pela CONTRATADA de quaisquer cláusulas do Contrato.
	19.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	19.1. A CONTRATADA, em caso de atraso, inadimplência total ou parcial do Contrato, garantida a prévia defesa, estará sujeita às seguintes penalidades:
	19.1.1. Advertência por escrito, quando a CONTRATADA praticar irregularidade de pequena monta, a critério da CONTRATANTE;
	19.1.2. Multa;
	19.1.3. Impedimento de  licitar e contratar com a Administração, por prazo não superior a três anos;
	19.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração pública.
	19.2. A penalidade de multa deverá ser calculada da seguinte maneira:
	19.2.1. Não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato, atendendo ao disposto no Art. 156, §1º e 3º da Lei n.º 14.133 de 2021.
	19.3. A mora no cumprimento da obrigação, além de sujeitar a CONTRATADA à multa, autoriza a CONTRATANTE, em prosseguimento ou na reincidência, a rescindir o Contrato e a punir o faltoso com impedimento de licitar ou contratar com a Administração Públi...
	19.4. Não reconhecido, ou negado o recurso cabível, o valor da multa aplicada será convertido em favor da CONTRATANTE, após a respectiva notificação.
	19.5. Não havendo recolhimento do valor da multa, este será descontado dos pagamentos devidos à CONTRATADA, e, a critério da CONTRATANTE, e quando for o caso, cobrado judicialmente.
	19.6. O prazo para apresentação de recursos quanto a aplicação das sanções previstas anteriormente será de 15 (quinze) dias úteis, iniciando-se a partir da data da intimação, conforme Art. 166 e 167 da Lei nº 14.133 de 2021.
	19.7. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais elencadas, de acordo com o Art. 156, § 7º da Lei nº 14.133 de 2021.
	19.8. A penalidade de multa prevista no subitem 19.1.2 poderá ser substituída pela penalidade de advertência, tendo em vista as circunstâncias da execução contratual, garantida a prévia defesa, na forma da lei.
	19.9. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas no Contrato será comunicada por escrito à CONTRATADA infratora e publicada no Diário Oficial da CMJP.
	20. DISPOSIÇÕES GERAIS
	20.1. A CONTRATADA ficará obrigada a executar fielmente o serviço programado neste Termo de Referência, não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da Fiscalização do Contrato.
	20.2. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, assim como as demais normas federais e municipais aplicáveis, o Código de Defesa do Consumidor, e princípios gerais dos contratos.
	João Pessoa, 17 de fevereiro de 2025.
	RAYSSA ARANHA DA CRUZ
	COORD. DE CERIMONIAL
	CIENTE E DE ACORDO.
	MARIA APARECIDA DE ALBUQUERQUE
	DIRETORA GERAL
	CONSULTA DE PREÇO
	DADOS DA EMPRESA:
	EMPRESA:_________________________________________________ CNPJ:__________________________
	END.: ______________________________________________________________________________________
	Nº_____ CIDADE: ___________________ UF:_____ TELEFONE: ___________________________________
	RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO:____________________________________________________
	CPF:____________________________________ FUNÇÃO:__________________________________________
	ESPECIFICAÇÕES:
	VALIDADE DA PROPOSTA 60 DIAS.
	JOÃO PESSOA,         DE                               DE 2025
	_____________________________
	Assinatura e carimbo
	ASSINATURA E CARIMBO DA EMPRESA
	MINUTA DE CONTRATO
	CONTRATO Nº XX/2025
	PROCESSO 8020/2024
	DISPENSA Nº 02/2025
	Contrato que entre si celebram a Câmara Municipal e a empresa XXXXXXXXXXXX, para o fornecimento, sob demanda, de molduras.
	A CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, órgão integrante do Poder Legislativo do Município de João Pessoa, inscrita no CNPJ sob nº 09.283.482/0001.09, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, por intermédio da PRESIDÊNCIA, com sede na Av. Trincheiras...
	1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
	1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de molduras, sob demanda, para utilização em títulos e condecorações outorgados pela Câmara Municipal de João Pessoa, conforme especificações e condições definidas no termo de referência e ne...
	1.2. Especificação da contratação:
	1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
	1.3.1 O Termo de Referência;
	1.3.2 O Aviso da Dispensa de Licitação;
	1.3.3. A Proposta do contratado;
	1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
	2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
	2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do presente contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.
	2.1.1 A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenç...
	2.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
	2.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
	2.2. Na hipótese de prorrogação do prazo de vigência do presente contrato, a análise da necessidade de realização de pesquisa de preços deverá observar as disposições contidas nos artigos 10 a 13 do Ato Nº 006/2024 da Mesa Diretora.
	3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
	3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
	4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
	4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
	5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
	5.1. O custo estimado total da contratação é de R$ XXXXXX (xxxxxxxx reais), conforme custos unitários opostos na tabela acima.
	6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
	6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
	7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
	7.1. O preço contratado referente ao bem ou produto fornecido poderá ser reajustado, mediante negociação entre as partes e a formalização do pedido pela adjudicatária, tendo como limite máximo a variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) ...
	7.2. A revisão é cabível nas hipóteses de afetação ao equilíbrio econômico-financeiro da relação originariamente pactuada pelas partes, desde que atendidos os critérios estatuídos no artigo 124, II, 'd', da Lei n.º 14.133 de 2021.
	8.  CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	8.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
	8.2. Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
	8.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os itens entregues em desacordo com as especificações e condições do Termo de Referência;
	8.4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no item fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
	8.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência;
	8.6. Promover os pagamentos na forma e no prazo estipulado para tal;
	8.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servidor especialmente designado;
	8.8. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a disposição de aplicação de eventuais penalidades, garantindo o contraditório e a ampla defesa;
	8.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA...
	9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	9.1. Cumprir as exigências deste Termo de Referência;
	9.2. Atender prontamente às solicitações da fiscalização da CMJP, referente à prestação de informações ou outras demandas administrativas quando solicitadas;
	9.3. Ser responsável pelo fornecimento de todos os materiais, peças e acessórios, assumindo inteira responsabilidade pela execução de sua entrega;
	9.4. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal;
	9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n  8.078, de 1990);
	9.6. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
	9.7. Oferecer como garantia da não conformidade, a substituição do material fornecido por outro de mesmo modelo ou superior, sem ônus para o CONTRATANTE;
	9.8. Responder pelas despesas relativas ao material, taxas, tributos, encargos fiscais, comerciais, transportes, fretes e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita aquisição dos bens objeto do Termo de Referência;
	9.9. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar diretamente à CMJP ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou do seu representante na execução da avença, independentemente de outras cominações contratuais o...
	9.10. Comunicar de imediato à CMJP, por escrito, toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação do serviço ou do fornecimento dos bens ou a iminência de fatos que possam prejudicar a sua execução, apresentando razões justificadoras, ...
	9.11. A CONTRATADA deverá prestar o fornecimento dos materiais solicitados em dias úteis durante o expediente normal; em caso de necessidade de atendimento em horário extra, ou em dia não útil, a CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, não gera...
	9.12. Manter-se, durante toda a execução da avença, em compatibilidade com as obrigações assumidas;
	9.13. Emitir nota fiscal/fatura relativa à execução dos fornecimentos solicitados pela CMJP.
	10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
	10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da p...
	10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
	10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
	10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cu...
	10.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
	11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
	11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
	12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
	a) der causa à inexecução parcial do contrato;
	b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	c) der causa à inexecução total do contrato;
	d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
	e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
	f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
	12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
	i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
	ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
	iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grav...
	iv) Multa:
	(1)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 05% a 30% do valor do Contrato.
	(2) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 05% a 30%  do valor do Contrato.
	(3) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 05% a 30%  do valor do Contrato.
	(4) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 05% a 30%  do valor do Contrato.
	(5) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 05% a 30% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
	12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
	12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
	12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente ...
	12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades ...
	12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
	a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
	b) as peculiaridades do caso concreto;
	c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	d) os danos que dela provierem para o Contratante;
	e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados...
	12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nes...
	12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas In...
	12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
	13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
	13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
	13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
	13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
	13.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
	13.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
	13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
	a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
	b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
	c) Indenizações e multas.
	13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
	13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhad...
	14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	14.1. As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento da CMJP, para o exercício de 2025, 01.122.5279.012471 - ADMINISTRAÇÃO GERAL DA CMJP; 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros -PJ.
	15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
	15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133 de 2021, assim como as demais normas federais e municipais aplicáveis, o Código de Defesa do Consumidor, e princípios gerais dos contratos.
	16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
	16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
	16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato (Art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021).
	16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em qu...
	16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
	17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
	17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no Diário Oficial eletrônico da CMJP, em atenção ao art. 91, caput, da Lei...
	18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO
	18.1. Fica eleito o foro da Comarca de João Pessoa/PB, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente instrumento contratual, que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,...
	João Pessoa/PB, [dia] de [mês] de 2025.
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